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Editorial

Os FundOs de AngOlA
um interva-
lo de pouco 
mais de seis 
anos, o Fun-
do Monetário 
Internacional 
foi chamado 
a intervir em 

Angola, com dois programas 
de assistência técnica e finan-
ceira. O bulício que se criou à 
volta da natureza do regresso 
do Fundo é, por isso, no míni-
mo, incompreensível. Já, em 
Novembro de 2009, os termos 
do acordo ‘stand-by’ incluíam, 
além da assistência técnica, um 
empréstimo de 1,4 mil milhões 
de dólares. E os valores, na al-
tura, foram justificados pela ne-
cessidade de recuperação das 
reservas internacionais líqui-
das e do equilíbrio da balança 
de pagamentos, afectadas pela 
queda do preço do barril do 
petróleo nas praças internacio-
nais. O cenário de fundo que se 
coloca desta vez tem mais se-
melhanças do que diferenças, 
em relação ao passado, ainda 
que os termos da negociação 
variem em alguma medida. Tal 
como em 2009, o FMI é chama-
do numa altura de profunda 
crise económica e financeira, 
com a queda vertiginosa do 
preço do principal produto das 
exportações nacionais e con-
sequente quebra das receitas 
fiscais. Tal como há quase sete 
anos, o Fundo vem num mo-
mento em que o Governo se vê 
a braços com dificuldades sé-

rias de financiar o seu progra-
ma de investimentos públicos 
e com largas necessidades de 
recuperar a confiança dos par-
ceiros externos. As diferenças 
entre os dois cenários não são 
por isso necessariamente rele-
vantes. Em termos práticos, tal 
como o ‘stanb-by’, o ‘Extend 
Fund Facility’ ou ‘Programa 
de Financiamento Ampliado’, 
vai incluir assistência técnica 
e algum dinheiro fresco, cujo 
montante não deve diferenciar 
muito do empréstimo negocia-
do em 2009 e reembolsado por 
Angola em 27 meses. Aliás, na 
conferência de imprensa, em 
que o ministro das Finanças 
dedicou tempo a desmentir 
as interpretações que atri-
buíam a Angola um pedido 
de resgate, ficou mais do que 
esclarecido que uma das prio-
ridades do Governo, nas con-
versações que se vão seguir 
em Washington, será negociar 

um envelope financeiro para 
financiar o seu programa de 
investimentos públicos.

Os benefícios que se projec-
tam com a assinatura do acordo 
justificam, por isso, plenamente 
a aceitação geral da decisão do 
Governo que, como já referido, 
pode aligeirar vários ‘apertos’ 
que afligem a economia. Desde 
logo, a possibilidade de uma 
perspectiva diferenciada dos 
credores das praças financei-
ras internacionais que muito 
provavelmente, sem esse acor-
do, estariam mais inclinados a 
‘castigar’ Angola, com taxas de 
juro proibitivas, na compra da 
dívida soberana. Ou, em certa 
medida, a reposição de alguma 
confiança no país, gravemente 
abalada não apenas pela situa-
ção específica da desvaloriza-
ção do petróleo, mas também 
por uma série de insuficiências 
associadas. Como a crise de cre-
dibilidade do sistema bancário 
que está cada vez mais vigiado 
pelos pares internacionais, no-
meadamente os norte-america-
nos. Como revela, esta semana, 
o VALOR, o ‘contorno euro-
peu’ que sobrava aos bancos 
angolanos para a transferên-
cia de dólares para os Estado 
Unidos está agora comprome-
tido, com os norte-americanos 
a avisarem os pares europeus 
que não recebem mais dinheiro 
com origem angolana. Qual-
quer decisão no sentido de 
amenizar toda essa pressão só 
pode ser ‘bem vinda’. 
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A semana

COTAÇÃO

Europa Em baixa pEla sEgunda vEz
Os principais mercados bolsistas fecharam a semana a valorizar entre 
os 0.28% do S&P500 americano e os 1.10% do FTSE100 inglês. As 
excepções foram Shangai Composite chinês,  que fechou com perdas de 
0.78%, e, o Bovespa brasileiro que acabou a semana a valorizar 3.53%, 
liderado pelos ganhos de 7% da petrolífera Petrobrás, animados por 
investidores favoráveis à mudança de governo federal.   

pEtrólEo ‘amEaçado’
O petróleo fechou a semana no verde com ganhos de mais de 2%, no 
caso do Brent chegando acima dos 42 dólares, e estabilizando nos 41,56, 
que de resto sustentaram os avanços das principais praças europeias. 
O PSI 20 português liderou os ganhos europeus  com mais de 2% de 
valorização alavancada também pela banca. Os títulos do Millenium 
BCP valorizaram 5,43%.  

06Angola solicitou um programa 
de assistência, para os próximos 
três anos, ao FMI. Os termos 
serão debatidos nas reuniões 
de Primavera, em Washing-
ton, anunciou aquela instituição 
num documento, assinado pelo 
seu subdiretor-geral,  Min Zhu, SEGUNDA-fEirA 

O Presidente da República, José Eduardo dos Santos, procedeu a abertura oficial da produção de milho no 
Projecto Integrado de Desenvolvimento Agrícola da Quiminha, em Luanda, numa área de 130 hectares.
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O Presidente da República apro-
vou uma garantia soberana do 
Estado no valor de 325 milhões 
de dólares para a cobertura da 
linha de crédito para a reestru-
turação do estatal Banco de Pou-
pança e Crédito (BPC).

04 

030207 08 A Sociedade Mineira do Tchegi 
(SMT), inaugurada na Lunda-
-Norte, pretende produzir 250 
mil quilates de diamantes em 
três anos. A mina, que detém 
uma extensão de 600 quilóme-
tros quadrados, foi inaugurada 
pelo ministro da Administração 
do Território, Bornito de Sousa. 

Até final de 2015, o investi-
mento de empresas chinesas, 
em Angola, em empreitadas 
estava estimado em 56,7 mil 
milhões de dólares, afirmou 
em Luanda, o embaixador da 
China, Cui Aimin, no acto 
constitutivo da Câmara de 
Comércio Angola/China. sá
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As Comissões Económica e 
para a Economia Real decidi-
ram reduzir o valor máximo 
de saída de divisas, por sin-
gulares, que se deslocam ao 
exterior, passando de 15 para 
10 mil dólares, para os maio-
res de 18 anos, e de 5.000 para 
3.500 dólares para os menores.

O governo de Luanda vai regu-
lamentar a Lei 08/5, de 11 de 
Agosto, que prevê o pagamento 
da taxa dos serviços de limpeza 
e saneamento, para a arreca-
dação de receitas necessárias 
para a optimização dos servi-
ços, anunciou o governador 
Higino Carneiro.sE

x
ta

 - 
FE

ir
a

3

LOPES PAULO
Quais são os critérios do ‘Doing 
Business’ do Banco Mundial?
As economias são classifica-
das pela sua facilidade de fazer 
negócios, 1-189. O número 1 cor-
responde ao melhor ambiente, 
enquanto o número 189, o pior. 
Um alto ranking de facilidade 
de fazer negócios significa que 
o ambiente regulatório é mais 
propício para a criação e ope-
ração de uma empresa local. 

Angola está sempre na ‘cauda’. 
Porque?
As reformas estruturais levam 
tempo na sua implementação e 
na aferição dos resultados, não 
obstante a vontade política. 
Desde a capacitação do capi-
tal humano, a mobilização de 
recursos à realização de inves-
timentos em infra-estruturas 
para produção e distribuição de 
energia eléctrica. Desde mudan-
ças na regulamentação à celeri-
dade na emissão de documentos.

Estas classificações prejudicam 
a economia Angolana?
O Relatório é elaborado pelo 
Banco Mundial e serve, de algum 
modo, de orientação para investi-
dores que procuram novos mer-
cados, mas que desejam obter 
garantias e segurança jurídica.
Países com classificação débil 
terão mais dificuldades em 
atrair investimentos estran-
geiros qualitativos quer direc-
tos quer indirectos. 

perguntas a...
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Governante reaGe à exiGência da rdc 

Não há 
nenhuma 
reclamação 
‘por escrito’ 
reaccÃo. Governante angolano fala sobre 
a ‘briga’ na Zona de Interesse Comum com o 
Congo Democrático e assegura que o bloco 14 
não integra o acordo.

m i n is t ro  dos 
Petróleos, José 
Maria Botelho 
de Vasconcelos, 
admitiu, em decla-
rações exclusivas 
ao VE, que respon-

sáveis da República Democrática do 
Congo “têm feito pronunciamentos”, 
a propósito do dossier sobre a Zona 

de Interesse Comum, mas avança 
que não há qualquer reclamação 
“por escrito”. 

O governante reagia à matéria 
divulgada na última edição do VE 
que avançava uma exigência de 500 
milhões de dólares da RDC às auto-
ridades angolanas, devido ao ale-
gado unilateralismo de Angola na 
atribuição à Chevron da concessão 
para exploração e desenvolvimento 
do bloco 14. Campos petrolíferos 
que, na visão do vizinho do norte, se 
situam dentro dos marcos da Zona 

de Interesse Comum (Point Interest 
Zone ou JIZ em inglês.) “São declara-
ções que algumas entidades da RDC 
vêm fazendo, mas por escrito não há 
nada”, insiste Botelho de Vasconcelos 
que detalha as dificuldades nos con-
tactos com o país vizinho. “É que, nas 
mesas das nossas negociações, muitas 
vezes chegamos a determinado con-
sensos, mas depois a RDC, pela voz 
de alguns dos seus responsáveis, tem 
dado o dito por não dito”, explica.

Para o Governo angolano, o bloco 
14 sempre esteve fora dos marcos da 

ZIC, que, “não é bem sucedida por 
culpa dos congoleses”. 

As negociações para o estabe-
lecimento de uma zona de explo-
ração conjunta tiveram início nos 
anos 2000 e arrastaram-se até 2007, 
quando ficou concluído o acordo ini-
cial de partilha de recursos petrolí-
feros no espaço marítimo conjunto. 
Da RDC chegam “sempre dificulda-
des”, com entidades daquele país a 
reivindicarem publicamente posi-
ções não constantes no acordo por 
eles assinado. “A Zona de Interesse 

Comum foi definida e, numa primeira 
fase, foi aceite pela RDC só depois, 
na implementação, é que a decisão 
não foi levada adiante. E como tal 
as coisas não têm avançado”, deta-
lha o ministro.

A disputa na JIZ é, na verdade, um 
diferendo sobre a definição da fron-
teira marítima entre os dois países, 
sendo que Angola e RDC optaram 
por seguir um modelo de defini-
ção de fronteiras diferente dos dois 
padrões habituais, em termos de prá-
ticas internacionais. A disputa já tran-
sitou para a Organização da Nações 
Unidas onde corre os trâmites nor-
mais. “Vamos aguardar que se che-
gue a uma resolução que satisfaça as 
duas partes”, aponta o ministro, indi-
cando que, enquanto isso, Angola se 
mantém disponível para negociar. 
“Porque somos vizinhos, precisamos 
manter uma cooperação de irman-
dade”, justifica. 

A petrolífera norte-americana 
Chevron, apanhada no meio de uma 
‘briga’ alheia, continua, no entanto, 
a trabalhar “normalmente, porque a 
atribuição da concessão do bloco 14 
foi uma decisão soberana da Repú-
blica de Angola, já que o espaço nunca 
foi parte da ZIC”.

Petrolíferas mantêm-se
“Não existem empresas petrolíferas a 
abandonar o país por causa dos cus-
tos de produção”, esclareceu o minis-
tro dos Petróleos que esclarece que 
os blocos que estão em desenvolvi-
mento continuam a produzir e as 
empresas que encontraram crude 
também. Já aquelas que não encon-
tram petróleo, em função do con-
trato, “são obrigadas a realizar um 
determinado programa”. 

Por  Cândido Mendes

O

 José Maria 
Botelho de 

Vasconcelos,
 ministro dos 

Petróleos

©

estratéGia para a crise  

“Os tempos que correm são difí-
ceis” lembrou o ministro da Eco-
nomia na Conferência Nacional 

Cooperativas desafia-
das a produzir mais

Sobre o Cooperativismo, que juntou 
cooperativas, associações empresa-
riais e funcionários da administra-

que 63% da população depende dos 
resultados das cooperativas, revela 
que esse tipo de organizações têm 
contribuído “para a melhoria da 
vida e para o progresso económico”.
Dados da Confederação das Asso-
ciações de Camponeses e Coopera-
tivas Agropecuárias apontam para 
a existência de 2.038 cooperativas 
no sector agropecuário. Uíge com 
426, Huíla com 196 e Benguela com 
193 são as províncias com mais coo-
perativas. Há as de crédito, como a 
Rede Crédito e COOPREFT, duas de 
Habitação, Cajueiros e Lar Patriota.
No diagnóstico sobre as cooperati-
vas nas 18 províncias, foram apon-
tados vários constrangimentos. Os 

ção pública. O ministro sublinhou 
que, face à conjuntura, o “Governo 
tem procurado envolver o sector 
privado para encontrar o melhor 
caminho para a diversificação da 
sua economia”. 
Segundo Abrahão Gourgel, há estu-
dos demonstram que o coopera-
tivismo pode ser uma forma de 
organização empresarial com muita 
relevância económica e social, capaz 
de gerar emprego, aumentar a pro-
dução de bens e serviços e contri-
buir para a segurança alimentar. 
Para Abrahão Gourgel, a experiên-
cia internacional, citando exemplos 
dos EUA onde há 30 mil cooperati-
vas, França com 21 mil e Quénia em 

principais prendem-se com a ine-
xistência de financiamento nos 
bancos, falta de insumos e de 
seguros agrícolas. Os represen-
tantes dos bancos esclareceram 
que a falta de abertura justifica-
-se pelo facto das cooperativas 
não apresentarem documentos 
de garantias e que muitas delas 
não dispõem de património. 
A conferência teve como tema: 
‘Cooperativismo como modelo 
empresarial, sustentável e rentá-
vel e o seu impacto no fortaleci-
mento da economia angolana e 
serviu também para divulgar a 
lei das cooperativas, aprovada há 
nove meses. 

o Ministro Abrahão Gourgel desafiou as 
cooperativas de diferentes ramos a participarem 
nas políticas públicas.
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Manuel Alves da Rocha 
no Africa Monitor

José Severino 
presidente da AIA, no Novo Jornal

A situação actual é bem pior 
do que a anterior vinda do 
FMI, em 2009. Resta saber 

qual é a contrapartida que o 
FMI vai exigir, na medida em 
que nós já tivemos um acordo 

monitorizado pelo FMI em 
2009 durante dois anos e teve 
muitos apertos na actividade 
do Estado, e nessa altura as 
expectativas de retoma de 
crescimento do preço eram 

evidentes, ao passo que agora 
não há esta base.

É uma boa notícia, que 
vem atrasada. Mas, mais 

vale tarde do que nunca. O 
rigor não nos fará mal. Vai 
doer, mas rigor só nos fará 

bem. Em Novembro de 
2014, já a AIA dizia que a 
restruturação da economia 
angolana ia doer. E tinha 

de doer porque nós 
vínhamos da ‘petrodólar 

mania’.

"

"

"

"

reacçõesMinistério das Finanças esclarece ajuda do Fundo Monetário internacional

Governo afasta cenário de 
resgate financeiro pelo FMI

s o l i c i t a ç ã o 
de Angola ao 
Fundo Mone-
tário Interna-
cional (FMI), 
anunciada na 
semana passada, 

“não é de caracter financeiro, mas 
sim de assistência técnica”, de 
acordo com o ministro das Finan-
ças, Armando Manuel, que des-
mentiu a ideia de o país ter pedido 
um resgate.

Armando Manuel falava aos 
jornalistas, em conferência de 
imprensa, reagindo a interpre-
tações à volta do comunicado do 
FMI, dando conta de uma solici-
tação do Governo ao organismo 
para aceleração do processo de 
diversificação da economia, ao 
abrigo do Programa de Finan-
ciamento Ampliado (Extended 
Fund Facility – EFF, em inglês), 
que deve durar três anos. 

“Percebeu-se como se tratando 
de um resgate. Em momento 

A

assistência técnica. Angola vai contar 
com uma intervenção do Fundo Monetário 
Internacional no seu processo de diversificação 
económica. A assistência do organismo vai servir 
para ajudar na redução da informalidade da 
economia e no aumento das receitas fiscais não 
petrolíferas.

Por  Nelson Rodrigues nenhum terá sido escrito um res-
gate [na informação aos mercados 
sobre o apoio do FMI]. Então, é 
uma questão de percepção”, expli-
cou o ministro, em resposta a 
várias perguntas levantadas por 
jornalistas, sobre as modalidades 
do anunciado apoio.

De acordo com Armando 
Manuel, o programa EFF tem 
um “cunho” de assistência téc-
nica, sendo que poderá ajudar 
na “maximização do potencial 
dos setores das minas, agricul-
tura, pescas e turismo” do país, 
para, como referiu, “gerar mais 
renda fiscal”.

“Em função das circunstân-
cias, [o programa] pode trazer 
pacotes financeiros para apoiar as 
medidas de política que venham 
a ser implementadas”, detalhou 
o governante, sem, no entanto, 
quantificar montantes envolvi-
dos no programa.

O FMI, por sua vez, confir-
mou a solicitação angolana de 
um programa de assistência para 
os próximos três anos, cujos ter-
mos serão debatidos nas reuniões 
de primavera, em Washington, e 
numa visita que o organismo efec-
tuará ao país.

liação financeira internacional. 
O crescimento da riqueza poderá 
situar-se nos 2,5, o preço do bar-
ril do petróleo nos 35 dólares e a 
taxa de inf lação nos 14%.

A comunicação do Governo 
serviu também para pôr fim aos 
comentários e várias reacções 
que surgiram horas depois de a 
instituição de ‘Bretton Woods’ 
ter tornado público a medida. A 
imprensa portuguesa e os seus 
analistas foram incluídos no grupo 
dos que faziam “erros de inter-
pretação” ao documento e posi-
ção do Governo.

Armando Manuel,
ministro das 
Finanças

a cidade de Benguela acolhe, de 18 a 22 de Maio pró-
ximo, a sexta edição da Feira Internacional de Benguela (FIB) 
2016. A feira com periodicidade anual tem permitido à organi-
zação fomentar a promoção do potencial económico e indus-
trial da província e alicerçar a competitividade empresarial.

angola Produz apenas um 1,8 milhões de 
toneladas de cereais por ano, contra 4,5 milhões, 
necessárias para satisfazer o consumo interno 
humano e animal, revelou o director nacional do 
Instituto de Cereais (Incer), Benjamim Castelo.

“O FMI está pronto para aju-
dar Angola a enfrentar os actuais 
desafios económicos, com um 
pacote de políticas abrangen-
tes para acelerar a diversificação 
da economia, salvaguardando a 
estabilidade macroeconómica e 
financeira”, lê-se no comunicado 
da instituição internacional, que 
antevê para esta semana o início 
das conversações com o Governo.

Este pedido de apoio surge 
duas semanas depois de o cres-
cimento da economia do país ter 
sido revisto em baixa, por duas 
importantes instituições de ava-
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A rede comercial compreende 
mais de 80 mil estabelecimen-
tos e a expansão da rede até 2017 
exige 1.838 milhões de dólares, 
dos quais 40% destinado a gran-
des superfícies que se espera de 
iniciativa privada. 
O investimento público prevê a 
construção de cinco Centros logís-
ticos de Distribuição (CLODs), 
quatro entrepostos logísticos, 
161 lojas Poupa Lá e 39 galerias 
comerciais, totalizando 134.009 
milhões de kwanzas. Algumas já 
estão em curso, como são o CLOD  
de Viana e as lojas Poupa Lá.

 A lei da actividade do exercício das actividades clarifica a cadeia 
de comércio que obedece a seguinte regra: 
Produtor-importador-grossista, por um lado, grossista – retalhista e 
finalmente retalhista – consumidor. Cada um destes intervenientes 
não pode ultrapassar este ciclo legal. 

2.000m2

200 a 2.000m2

atropelos à legislação 

Todos vendem ao consumidor 

m Angola o comér-
cio desobedece a 
várias regras, come-
çando pelo ciclo de 
venda de bens e ser-
viços, passando pela 
forte intervenção de 

estrangeiros em negócios que não 
podem exercer, até a coabitação de 
armazéns com os retalhistas nas 
cidades. 

Estas “queixas” foram apresenta-
das por vários de entre as centenas 
de agentes, grossistas e retalhistas 
que, durante um Workshop promo-
vido pelo Instituto de Preços e Con-
corrências, uma das entidades que 
faz parte da comissão multissecto-
rial encarregue de fiscalizar os pre-
ços vigiados e que integra também 
os serviços de investigação criminal 
e a Inspecção Geral do Comércio.

De acordo com o comerciante 
Raul Mateus, esses atropelos das 
regras pré-definidas “prejudica sobre-
tudo os retalhistas que não encontram 
mercado mas que pagam impostos. 
Não há uma cadeia de venda organi-
zada, todos, produtores, importado-
res, grossistas e retalhistas vendem 
directamente ao consumidor final, 
prática que viola a lei do exercício 
das actividades comerciais e regras 
da Organização Mundial do Comér-
cio”, enfatizou.

A Inspecção-geral do comércio 
admite ter conhecimento de algu-
mas destas práticas mas reconhece 
não ter suficientes recursos humanos 
para actuar em todos os casos, como 
várias vezes explicou, Heleno Antu-
nes. A lei da actividade do exercício 
das actividades clarifica as regras da  
cadeia de comércio: 

Produtor-importador-grossista, 
por um lado, grossista – retalhista e 
finalmente retalhista – consumidor. 
Nenhum dos agentes pode ultrapas-
sar este ciclo legal. 

Outro agente comercial, no caso, 
Paulo de Carvalho, administrador 
da Score Distribuição, detentora da 
rede Mel, defende mais fiscalização 
para que este ciclo seja respeitado.

A lei define também o tipo de 
comércio que pode ser exercido pelos 
estrangeiros, (o grande e o médio 
comércio), sendo que os nacionais não 
têm limitações. “Desde que estejam 
devidamente licenciados pelas enti-
dades competentes, o Ministério do 
Comércio ou pelas  administrações, 
no caso de se tratar de comércio pre-
cário ou feiras”.  Está igualmente pre-
visto o espaço geográfico onde cada 
tipo de comércio deve ser exercido, 
os armazéns não devem estar ins-
talados nas cidades e, aqueles que 
já existem devem ser transformados 
em Cash e Carry, Hipermercados, 
mini-mercados ou centro comer-
ciais modernos. Quem não estiver 
nessa condição, deve abandonar 

E

regulamentação. Agentes comerciais denunciaram haver concorrência desleal no mercado 
como consequência das constantes violações a lei do exercício da actividade comercial, uma delas é a 
falta de cumprimento da cadeia de comércio.

Por José Zangui
Extensão da rede espera 
por dinheiro 

Área de venda que devem 
ter os Hipermercados

Área de venda que devem 
ter os supermercados

Produtor

CAdEIA dE CoMÉrCIo NorMAL 

IMPortAdor grossIstA rEtALHIstA

l Kero
l Shoprite
l Jumbo 
l Kibabo 

l Nosso Super
l Maxi
l Deskontao 
l Shoprite  

A Câmara de Comércio AngolaChina  
propõe-se a trabalhar “na melhoria do 
ambiente de negócio e na proteção de 
quem aceite o desafio de investir em 
Angola”. O antigo Presidente do Con-
selho de Administração da Endiama, 
Manuel Arnaldo Calado, preside à orga-
nização e Gentil Viana, presidente do 
Conselho de Administração do grupo 
Drago Investment, é o vice-presidente.

Angola exporta para China essen-
cialmente petróleo, do outro lado do 

‘gigante asiático’, segunda maior eco-
nomia do mundo, vêm equipamentos, 
capital humano e até financeiro para 
as cerca de mil empresas que traba-
lham em Angola. 

Em declarações ao VE, Gentil 
Viana assegurou que a agricultura 
será o ponto estratégico das parcerias 
entre os empresários, seguindo-se a 
indústria e o sector das tecnologias. 
A Câmara também vai ser uma pla-
taforma de capacitação dos empresá-

rios quer do lado chines que poderão 
aprender o português, quer dos ango-
lanos que poderão aprender o man-
darim “para multiplicarem as suas 
oportunidades de sucesso nas deslo-
cações empresariais”. 

Centenas de empresas chineses 
trabalham em Angola entre, micro, 
pequenas e médias. Entretanto, não 
há registo de empresários angolanos 
com investimentos na China. 

Gentil Viana diz não haver neces-

a cidade. A presença de armazéns 
não apenas favorece o atropelo das 
regras comerciais, como potencia a 
venda ambulante e ainda sobrecar-
rega o trânsito camionista no cen-
tro da cidade.

O processo de transferência dos 
armazéns da cidade para periferia, 
iniciado há mais de cinco anos pela 
ministra Rosa Pacavira  e que tinha 
como prazo limite o mês de Dezem-
bro último, continua a tardar na sua 
conclusão. Sob nova gestão desde 
setembro o Ministério do Comércio 
encabeçado por Fiel Constantino, jus-
tifica o atraso com a preparação do 
espaço para o alojamento dos agen-
tes abrangidos. Em Luanda estão a 
ser construídos os Centros Logís-
ticos de Distribuição (CLODs) no 
Benfica e em Viana.

Angola e China 
priorizam 
agricultura

relações empresariais mais próximas 

Economia / Política
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2017
O RelatóRiO ecONóMicO SObRe 
ÁfRica, apresentado na semana de Desen-
volvimento de África, em Addis Abeba, prevê 
um crescimento para o continente de 4,3% este 
ano, e de mais 0,1 pontos percentuais, em 2017.
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Mais de oitenta mil é  a estimativa de estabeleci-
mentos existentes. Maioritariamente concentram-
-se na zona Norte com 73, 9%, centro com 14,7%, 
as restantes zonas  ( Sul e Leste ) somam 13%. 
Luanda é a província com maior número de uni-
dades 52,6% do total. Entretanto o número de 
estabelecimentos existentes é ainda insuficiente, 
pois a capacidade do mercada nacional  é esti-
mada em 250.000 estabelecimentos comerciais.

80.000

923 61 61 58 / 226 21 35 04

www.macontransp.com

Conforto para todo
tipo de Viagem

Fretamento

Autocarros Monitorados
Via Satélite

A Macon Transportes está presente por toda Angola, excepto Cabinda, 
transportando pessoas para lazer ou trabalho há mais de 14 anos.

Realizamos os serviços de Aluguer, Fretamento e Turismo, para atender 
viagens de passeios, negócios e encontros diversos, além de soluções 
customizadas e adequadas para o transporte de funcionários de empresas 
entre suas casas e locais de trabalho.

Dispomos de estrutura própria de atendimento e a frota mais nova do país, 
monitorada via satélite que signica maior segurança e pontualidade 
durante as viagens.

Urbano

Turismo

A Macon têm as melhores 
opções para suas 

necessidades em Transporte, 
com serviços diferenciados 
com foco total no Conforto, 
Segurança e na Qualidade.

Aluguer, Fretamento
& Turismo

73,9%
13%

14,7%

Bengo
Luanda

Zaire

Cabinda 

Uíge

K.Norte
Malanje

Lunda Norte

Lunda Sul

Moxico
Bié 

K.Sul

Benguela Huambo

Huila

Namibe
Cunene Kuando Kubango

ZoNA NortE

ZoNA CENtro 

CoNsuMIdor

ZoNA suL 

ZoNA LEstE 

A lei define também o tipo de comér-
cio que pode ser exercido pelos estran-
geiros, (o grande e o médio comércio). 
Para os nacionais não há limites, desde 
que estejam devidamente licenciados.
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Fonte: Ministério do Comércio e Instituto de Fomento Empresarial 

sidade porque os angolanos estariam 
em desvantagem, lembrando que a 
China é a segunda maior economia 
do mundo e que as empresas angola-
nas naquele país não seriam competiti-
vas devido a vários factores. “É preciso 
produzir primeiro internamente em 
quantidade e qualidade para depois 
competir”, defende.

Apesar de não haver empresas 
angolanas na China, Gentil Viana con-
sidera que a parceria “é mutuamente 

vantajosas”, já que ambos os países têm 
imensas potencialidades para valori-
zar. “A China tem experiência, capi-
tal financeiro e humano, enquanto 
Angola é detentora de um mercado 
por explorar.” Os empresários pode-
rão fazer investimento a título indivi-
dual ou em parceria com angolanos. 

Os  sectores  essenciais, além da 
agricultura e indústria, “são os que 
foram eleitos pelo Governo como 
prioritários na estratégia para saída 

da crise”.  Os chineses precisam de 
saber a legislação angolana, para dimi-
nuir o índice de ilegalidade mas tam-
bém de saber que incentivos são dados 
aos investidores, segundo Francisco 
Xeng, empresário chines que trabalha 
em Angola há mais de 10 anos. Essas 
informações   agora poderão ficar mais  
facilitadas com a tradução dos docu-
mentos em língua chinesa e realiza-
ção de conferências pela Câmara de 
comércio Angola- China.

PUb
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OrçamentO dispOnível para limpar luanda 

10 milHÕes

(repartidos para todas operadoras contratadas)

dÓlares/mês

120 milHÕes
dÓlares/ano

6 500 000 Habitantes 

pOpulaçÃO

27 Grande pOrte

20 miCrOs 10 a 20 mil dÓlares

200 a 260 mil dÓlares

CustO de aquisiçÃO de uma reCtrOesCavadOra 

COmbustíveis para Os meiOs rOlantes/por empresa

Entre 40 e 50 %

200 a 260 mil dÓlares

CObertura de reCOlHa de liXO

númerO de OperadOras 

CustO de aquisiçÃO de um CamiÃO de liXO

(há empresas que possuem mais de 10)

LIXO. Depois de o Governo cortar para metade o orçamento para a limpeza de Luanda, de cerca de 20 milhões de dólares para cerca       de 10 milhões de dólares, mais de 70% das empresas de recolha de resíduos deixaram de varrer a capital.

Mais de 20 operadoras deixam de limpar Luanda

elo menos, 21 ope-
radoras de recolha 
de limpeza de lixo 
deixaram de lim-
par Luanda. Na ori-
gem da desistência, 
está, por um lado, 

a falta de pagamento por parte do 
Governo, por outro, a redução dos 
valores dos contratos. A capital 
angolana tinha 46 empresas contra-
tadas para recolha dos resíduos, sem 
incluir a empresa pública ELISAL, 
20 micro-empresas e 26 classifica-
das de grande porte. Todas as desis-
tentes são operadoras principais.

Até 2014, o Governo disponi-
bilizava cerca de 20 milhões de 
dólares por mês para a recolha 
dos resíduos. Por causa da crise, o 
valor foi reduzido para cerca de 10 
milhões de dólares/mês. Essa limi-
tação orçamental levou a ELISAL 
a baixar o valor dos contratos com 
as operadoras, que vêm desistindo 
uma atrás da outra. Não foi possível 
apurar a quantia que cada empresa 
recebe do Estado, fontes explicam 
apenas ao VE que o pagamento é 
feito em função da dimensão de 
prestação de cada contratada, por 
quilo recolhido.    

A Rangol, Ecoverde, Vista, 
MCenter e a Aquagest são as cinco 
grandes que resistem aos “maus 
ventos financeiros”. Actualmente, 
a recolha de lixo na província é feita 
pelas sobreviventes e pela ELISAL, 
que tinha apenas a tarefa de coorde-
nar as contratadas. A actuação das 
pequenas empresas limita-se à reco-
lha de resíduos nos subúrbios, onde 
as máquinas das grandes operado-
ras não podem entrar. As ‘micro’ 
não dispõem de maquinaria.  

Luanda tem uma população na 
ordem dos 6,5 milhões de habitan-
tes e estima-se que produz mais de 
dois milhões de toneladas de lixo 
por ano. Manter a cidade limpa é um 
dos principais “calcanhar de Aqui-

Por  antónio miguel les” para o governo de Luanda. Já 
passaram diferentes governadores 
e vários modelos de recolha foram 
experimentados, mas os amontoa-
dos lixo permanecem vitoriosos, 
provocando doenças.  

NEGÓCIO DE LIXO          
Se para as autoridades políticas de 
Luanda, o aglomerado de lixo é uma 
dor-de-cabeça, para economistas e 
empresários, existem aí oportuni-
dades de negócio. De acordo com 

o economista Laércio Cândido, 
para que o lixo seja rentável e gera-
dor de numerosos postos de traba-
lho em Angola é necessário que se 
fomente o segmento da reciclagem. 
“Aí o lixo deixa de ser lixo e passa 
ser uma matéria-prima.” Laércio 
Cândido, que também é professor 
universitário, explica que, se hou-
vesse reciclagem, “o Estado já nem 
gastaria tanto dinheiro na recolha 
dos resíduos, porque haveria peque-

FALTA DE PAGAMENTOS E REDUÇÃO DO VALOR DE CONTRATOS  

P
nas empresas que viveriam da pro-
cura do lixo para fornecer a outras 
empresas recicladoras”. Para exem-
plificar, o entrevistado apontou a 

Vidrul, empresa de produção de 
vidros, que faz reciclagem de gar-
rafas de vidro, e revelou que uma 
empresa de reciclagem de sucatas 
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A 5ª. EDIçãO da Feira da Banana de Produ-
ção Nacional  realiza-se  de 26 a 29 de Maio, 
no mercado do Panguila, anunciou o  vice-
-governador da província do Bengo para o 
sector económico, Domingos Guilherme.

A INDÚSTRIA DA hOTELARIA e turismo 
emprega 191 mil trabalhadores, segundo o novo 
ministro Paulino Baptista, que prevê que este 
número evolua com base no desafio das autori-
dades de estimular o turismo interno.

LUANDA

CACUACO

CAZENGA

ÍCOLO E BENGO

VIANA

BELAS

QUIÇAMA

7 númerO 
de muniCípiOs

períOdOs de limpeZa dO liXO 2 milHÕes 
de tOneladas/ ano3

34 a 100 
mil KWanZas

300 a 800 trabalHadOres

pessOal das OperadOras

saláriOs dO pessOal 

1.000.000 a 1.800.000 kz, é o valor que uma operdadora pode gastar por dia 

manHÃ, 

tarde

nOite

CustO da reCOlHa de liXO/ área

1 aterrO 
sanitáriO

21

6

empresas de Grande pOrte desistentes

empresas de Grande pOrte a Operar

72 mil kwanzas (um camião usa 10 pneus) 

preçO de um pneu

Quiminha  
pode revitalizar 
moagens

Cabinda com 
prioridades 
imediatas

A produção de milho, em escala 
industrial, em curso no Projecto 
de Desenvolvimento Agrícola 
da Quiminha, no município do 
Icolo e Bengo, está a ser vista 
como um importante comple-
mento ao Programa das Gran-
des Moagens, no quadro da 
diversificação da economia 
do país.

Segundo a ministra da Indús-
tria, Bernarda Gonçalves Mar-
tins, a produção de milho vai 
proporcionar matéria-prima 
para as moagens. No projecto 
estão instaladas 300 famí-
lias em parcelas de um hectar, 
cada uma.”

Cada família vai receber uma 
residência, beneficiar de irri-
gação e parcelas de sequeiro. 
Numa primeira fase, está pre-
vista uma produção de cerca 
de 40 mil toneladas. Para o fim 
da segunda fase prevê-se que se 
produzam cerca de 100 tone-
ladas/ano. Além da parte agrí-
cola, prejecta-se a produção de 
22 milhões de ovos.

O Plano de Desenvolvimento 
de Cabinda deve priorizar 32 
projectos para execução ime-
diata, dos quais se destacam os 
da energia, água e indústria, 
segundo uma recomendação 
saída da mais recente reunião 
das Comissões Económica e 
para Economia Real do Con-
selho de Ministros.
O plano, de acordo com a 
governadora Aldina da Lomba 
Catembo, terá o suporte das 
linhas de crédito da China e de 
outras fontes identificadas, mas 
não reveladas pela governante, 
para que os mesmos sejam con-
cluídos entre 2017 e 2020.

LIXO. Depois de o Governo cortar para metade o orçamento para a limpeza de Luanda, de cerca de 20 milhões de dólares para cerca       de 10 milhões de dólares, mais de 70% das empresas de recolha de resíduos deixaram de varrer a capital.

Mais de 20 operadoras deixam de limpar Luanda

As empresas chinesas envol-
vidas transitoriamente na 
recolha de lixo em Luanda 
são vocacionadas para a 
construção civil e estão ape-
nas apoiar a campanha com 
diferentes equipamentos, 
como camiões-basculantes 
e máquinas retroescavado-
ras. “Os chineses não são os 
únicos a prestar esse tipo de 
apoio.” Segundo o porta-voz 
do governo de Luanda, Sebas-
tião José, há também empre-
sas angolanas de construção 
civil que estão a fornecer 
equipamentos para combate 
às lixeiras. 

Depois de o ministro de 
Estado e chefe da Casa de 
Segurança do Presidente da 
República, Manuel Hélder 
Vieira Dias, ter anunciado, em 
Março, a entrada de empre-
sas chinesas na recolha de 
lixo, correram informações 
de que seriam criadas novas 
operadoras chinesas vocacio-
nadas para serviços de sanea-
mento básico. Sebastião José 
esclareceu que o apoio destas 
empresas é temporário e que 
a limpeza ‘normal’ continua 
sob responsabilidade das ope-
radoras do sector. 

As Forças Armadas e a 
Polícia, por exemplo, expli-
cou ainda o interlocutor, 
também estão envolvidas 
na campanha, mas contri-
buíram com homens, sendo 
que as empresas apoiam com 
as máquinas. Os envolvidos 
no programa de emergência 
trabalham apenas aos sába-
dos, sendo as áreas de acção 
os pontos de maior concen-
tração de lixo.    

Chineses contribuem 
com equipamento 

CAMPANHA com a mesma lógica deverá abrir 
portas brevemente. “Se forem sur-
gindo cada vez mais esse tipo de 
iniciativa, então o problema do 
lixo fica resolvido, como em outros 
países”, concluiu o economista. O 
governo provincial anunciou para 
breve a criação de uma taxa de reco-
lha mediante a produção de lixo.
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m a um, os pou-
cos bancos oci-
d e n t a i s  q u e 
ofereciam ser-
viços de corres-
pondentes para 
pagamentos em 

dólares foram-se retirando do 
país, após serem notificados por 
reguladores internacionais sobre 
riscos associados a questões de 
‘compliaence’. 

O Standard Chartered foi o 
último a “fechar tudo”, no ano 
passado, seguindo as pegadas do 
Citi Bank e do HBSC que deixa-
ram Luanda muitos anos antes. 

“O Standar Chatered tem capi-
tal empatado no país, porque não 
consegue tirá-lo. Neste momento, 
fechou todas as contas dos ban-
cos comerciais e mantém aberta 
apenas a do BNA”, revela um alto 
funcionário de um escritório de 
representação de um banco inter-
nacional que, de seguida, explica os 
contornos do processo. “As divisas 
movimentam-se através de bancos 
correspondentes e o problema des-

9

1,9
Mil milhões USD de multa ao 
BNP Paribas por ajudar a violar 
sanções financeiras.

Mil milhões de dólares pagou o 
HSBC, o maior banco da Europa, 
para encerrar ua acusação de 
branqueamento de capitais. 

tes é que o regulador responsabiliza 
os intermediários pelas operações 
dos seus clientes, ou seja, os bancos 
têm de ‘conhecer os seus clientes’, 
procedimento que se designa por 
‘know your customer’ em inglês.” 
Segundo detalha, mesmo com os 
filtros electrónicos, “é impossível o 
banco internacional responsabili-
zar-se por todas as operações vin-
das de qualquer parte do mundo 
e confirmar que esta ou aquela 
transação que ajudou a operacio-
nalizar não tem nenhum vínculo 
com branqueamento de capitais 
ou financiamento ao terrorismo”. 
A alternativa, neste caso, passa por 
perguntar aos bancos que operam 
como correspondes detalhes da 
operação e de quem a realiza, pro-
cesso que acarreta custos e riscos 

trasferências. Por falta de correspondentes bancários americanos, Angola só pode efetuar transferências de dólares via 
Europa. Esta última porta também está a fechar-se.

Por  Cândido Mendes

Bancos angolanos ‘impedidos’ de 
movimentar dólares para o exterior

U

eUa não qUerem transferências de angola

elevados e que, por isso, os bancos 
preferem declinar. 

Como consequência imediata, 
os operadores nacionais ficaram 
impossibilitados de movimentar 
divisas directamente com os Estado 
Unidos, passando a fazê-lo atra-
vés de correspondentes europeus, 
muitos dos quais, na realidade, 
filiais de bancos angolanos, como 
o BIC Portugal, o BAI Europa ou 
o Atlântico Europa. 

Bancos portugueses com liga-
ções a Angola, como o BPI, também 
engrossam a lista das alternativas. 
“Mas sempre que esses agentes 
pretendem transacionar em dólar 
têm de fazê-lo inevitavelmente por 
meio de um banco de Nova Iorque”, 
explica outra fonte, também alto 
funcionário de um banco interna-
cional no país. E por conta disso, 
revela, os bancos norte-americanos 
começaram já, há algum tempo, a 
notificar os bancos portugueses e 
sul-africanos de que não querem 
mais operações de origem ango-
lana. “Eles (bancos norte-ameri-
canos) dizem: nós continuamos 
a ser correspondestes vossos em 
dólares, mas não queremos ope-
rações de origem angolana”. 

“De-risking”
Em 2014, os bancos internacionais 
apanharam um susto, com a impo-
sição da pesadíssima multa de nove 
mil milhões USD ao BNP Paribas 
por ajudar a violar sanções finan-
ceiras impostas a Cuba, Sudão e 
Irão. Anos antes, o HSBC foi mul-
tado ‘apenas’ em 1,9 mil milhões 
de dólares por reguladores norte-
-americanos numa investigação de 
lavagem de dinheiro. Há alguns 
em vigor nos Estados Unidos, o 
de-risking – sistema que consiste 
na eliminação de todo o risco, já 
que não é possível conhecer todo 
o cliente – está agora a ser adop-

tado na Europa, para impedir essas 
situções. “Os bancos internacio-
nais passaram a fazer contas e 
concluem que os lucros nos negó-
cios com Angola não compensam 
os riscos”, analisa a fonte do VE.

 gAFi
Até há pouco tempo, as questões de 
‘compliance’ “não eram levadas a 
sério no país, sendo vistas apenas 
como custos”, segundo uma das 
fontes do VE. “Com a publicação 
da lista cinzenta do GAFI, passa 
a ser urgente a implementação da 
legislação adoptada”, alerta, des-
tacando a necessidade do foco do 
banco central no tema. “A Nigé-
ria, por exemplo, tem comité de 
‘compliance’, realiza workshops, 
convida bancos estrangeiros para 
divulgar o que faz fazer, têm assis-
tência técnica do FED, do Treasury, 
e têm a vantagem da língua”, enu-
mera, comparando. “Já Angola está 
muito focada no mundo lusófono, 
sem se pôr a par do que se passa no 
mundo anglo-saxonico”.

MeMorize

l  O Standard Chartered foi o 
último a “fechar tudo”, no ano 
passado, seguindo as pegadas do 
Citi Bank e do HBSC que deixa-
ram Luanda muitos anos antes.

Mercado & Finanças
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Estado cobre reestruturação 
do BPC com 325 milhões USD

Estado vai emi-
tir uma garantia 
soberana ava-
liada em 325 
milhões de dóla-
res para cobrir 
um empréstimo 

em igual valor que o Banco de Pou-
pança e Crédito (BPC) recebeu, no 
ano passado, do Banco Africano de 
Desenvolvimento (BAD).

O Presidente da República, José 
Eduardo dos Santos, deu aval ao 
ministro das Finanças, Armando 
Manuel, para, em nome do Estado, 
emitir a garantia soberana e assi-
nar os termos do acordo, segundo 
o despacho presidencial nº 23/16, 
de 25 Fevereiro. 

O desembolso do BAD ao BPC 
foi anunciado em Outubro de 2015, 
período em que os acionistas do BPC 
– Estado, Caixa de Segurança Social 
das Forças Armadas e o Instituto 
Nacional de Segurança Social – admi-
tiram falta de liquidez no banco. A 

situação deu lugar ao cancelamento 
de vários serviços, incluindo o cré-
dito a particulares e a empresas. 

Perante a situação, o Governo 
decidiu reforçar o capital social do 
BPC para 700 milhões de dólares, dos 
quais 270 milhões já foram transfe-
ridos por via de títulos do Tesouro, 
com vista a dar liquidez ao banco 
com maior carteira de cliente do sis-
tema bancário angolano.

Para o BAD, o valor total do finan-
ciamento pode estender-se aos 800 
milhões de dólares e tem o objectivo 
de ajudar o banco a dar respostas ao 
seu programa de desenvolvimento, 
que prevê o alargamento das disponi-
bilidades para créditos e o financia-
mento da reestruturação de serviços.

“Com o empréstimo [de 800 
milhões USD], o Banco de Poupança 
e Crédito pode ajudar até 94% das 
empresas médias e algumas gran-
des empresas que trabalham nos 
sectores prioritários como a água, a 
agricultura e a indústria”, conside-
rou Stefan Nalletamby, director do 
departamento de Desenvolvimento 
do BDA, em Outubro do ano passado.

AjuDA nA gestão De riscos
Ao financiamento o BAD incluiu um 
programa de assistência técnica na 
instauração de um Sistema de Ges-
tão Ambiental e Social (SGES), além 
da aplicação do sistema de gestão de 
riscos.  O direcionamento dos recur-
sos do BAD ao BPC foram justificados 
com o facto de a instituição dirigida 
por Paixão Júnior figurar entre “os 
cinco primeiros bancos na categoria de 
mercado de empréstimos e terceiro no 
plano de activos”, segundo uma nota 
das Finanças, de Outubro de 2015.

O BAD considera que o sector ban-
cário angolano “conheceu um cresci-
mento expressivo, após uma década 
de expansão económica que favore-
ceu a emergência de novos empresá-
rios e pequenas e médias mmpresas 
(PME) nos sectores não petrolíferos”, 
segundo o seu alto funcionário Stefan 
Nalletamby.  Criado em 1964, o Banco 
Africano de Desenvolvimento é um 
banco multinacional de desenvolvi-
mento, do qual são membros 53 paí-
ses africanos. Desde 1983, Angola já 
beneficiou de um montante acumu-
lado de 497 milhões de dólares. 

O
financiamento.  A operação visa restituir compromissos essenciais do 
banco público que incluem a reposição do crédito à economia.

garantia soberana para banco público

Por  Nelson Rodrigues

Número de reclamações 
por matéria entre 2014 e 2013 
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5485 reclamações por mês

média de recla-
mações men-
sais de clientes 
sobre os servi-
ços prestados 
pelos bancos 
comercias ango-

lanos aumentou 21,17%, ao sair de 
452 queixas, em 2013, para 5485 até 
Dezembro de 2014, revela o último 
relatório e contas do sector bancá-
rio, elaborado pelo Banco Nacional 
de Angola (BNA).

As queixas vêm de todos os ban-
cos comerciais com actividade desde 
2014 e chegaram ao BNA através de 
denúncias de clientes e por via das 
‘rondas’ periódicas efectuadas pelo 
seu Departamento de Supervisão 
Comportamental à banca. 

Da lista de reclamações, sobres-
saem as queixas do atendimento ao 
cliente, com 1605 registos, e o ser-
viço internet banking, com 655, que, 
no conjunto, respondem por 47,77% 
das reclamações totais registadas 
entre Janeiro e Dezembro de 2014. 

A concessão de empréstimos e os 
cartões de pagamentos electrónicos 
ocupam a terceira e quarta posiçãões 
da lista de denúncias apresentadas 
pelos clientes, com 512 registos e 1495 
registos, respectivamente.

Segue-se o uso das caixas de 
pagamento automático (ATM, na 
sigla em inglês), com 356 registos, 
que foram concebidas como alter-
nativas às operações no balcão, mas 

que não escaparam às críticas dos 
clientes. No caso deste serviço a insa-
tisfação está relacionada com “erros 
nos pagamentos e transferências”, 
e outras operações com números.  

As reclamações são provenientes 
maioritariamente de entidades sin-
gulares, tendo sido registadas 1.091 
queixas de entidades colectivas, no 
mesmo período.

De acordo com o BNA, o Banco 
de Negócios Internacional (BNI) e o 
de Poupança e Crédito (BPC) foram 
as instituições em que mais quei-
xas se registaram. Os dois bancos 
registaram aumento de oito pontos 
percentuais (pp) nos níveis de recla-
mações, comparativamente a 2013. 

Em sentido contrário, estive-
ram o Banco Angolano de Inves-
timento (BAI) e o Standard Bank 
Angola (SBA), que viram os níveis 
de reclamações baixarem 16 pp e 
quatro pp, respectivamente.

DenúnciAs De FrAuDe
Das queixas recebidas pelo banco 
central, foram registadas um total 
de 11 processos de reclamações por 
fraude com origens em movimentos 
irregular de contas, ocorridas por 
meio de operações de levantamento 
de numerário, cheques, assim como 
por cartões de pagamento, “verifica-
das por falhas nos controlos inter-
nos das instituições financeiras, em 
desobediência ao instituído no aviso 
nº 02/2013, de 19 de Abril”.

A
Por  Nelson Rodrigues
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o BAnco sol e A MAstercArD – empresa 
mundial gestora de cartões electrónicos – assinaram 
um acordo para o lançamento de novos serviços de 
transacções internacionais online e através de termi-
nais de pagamentos electrónicos.

A venDA De DivisAs semanais pelo Banco 
Nacional de Angola (BNA) à banca comercial caiu 
27%, para 110 milhões de euros, transacções que, há 
seis semanas, são feitas exclusivamente com moeda 
europeia, revelam números do banco central.



Segunda-feira 11 de Abril 2016 Valor Económico12

m acordo de 
f inanciamen-
to bancário 
no valor de 16 
mil milhões de 
kwanzas foi 
assinado entre 
o Governo e 

o banco Caixa Totta (BCGA). A 
solicitação foi autorizada pelo 
Presidente da República e já 
teve luz verde da instituição 
bancária, de acordo com o des-

Inclusão fInanceIra

‘Bankita’ abrange mais de 360 mil pessoas

eMPrÉsTIMo. O financiamento vai cobrir parte 
dos projectos de investimentos públicos que 
ficaram adiados e cativados. 

u i t a s  p e s -
soas de baixa 
renda conse-
guiram abrir 
as suas contas 
com apenas 
100 kwanzas, 

numa campanha de inclusão finan-
ceira denominada “Bankita” lançada 

em 2011. No total, 361.464 no âmbito 
do programa procederam à abertura 
de conta entre 2011 e 2015.
O Depósito “Bankita” é um serviço 
que permite a abertura de conta com 
o montante mínimo de 100 kwan-
zas e máximo de 100.000 kwanzas, 
contra os 20 mil kwanzas que nor-
malmente os bancos exigem, sem 
a obrigatoriedade de apresentar o 
bilhete de identidade. 

O produto resulta de um acordo 
entre o Banco Nacional de Angola 

(BNA) e alguns bancos comerciais 
que estão a levar a cabo a campanha 
de inclusão financeira e de aumento 
da taxa de bancarização.

Inicialmente, nove bancos comer-
ciais aderiram, nomeadamente o BPC, 
o BCI, o BCA, o BFA, o Banco BIC, 
o Banco KEVE, o BNI, o Banco SOL 
e o Banco BAI Microfinanças. Mais 
tarde, em 2013 juntou-se o BANC, 
perfazendo um total de 10 bancos. A 
campanha “conta bankita” permitiu 
elevar a taxa de bancarização de 41, 

67% em 2011 para 52,98% em 2015 da 
população adulta, de acordo com o 
BNA. De acordo com dados do censo, 
as mulheres, apesar de constituirem 
a maioria da população angolana, 
52%, têm menor acesso aos serviços 
financeiros bancários, apenas 28,6% 
tem contas bancárias activas.

A campanha “bankita” continua, 
os bancos aderentes reservam uma 
área própria para atender as pessoas 
que queiram abrir esse tipo de conta 
destinado a pessoas de baixa renda.

Caixa Totta 
financia 
Governo com 
16 mil milhões 
de kwanzas

Para cobrIr desPesas de InvesTIMenTo PúblIco
que serão aplicados os 16 mil 
milhões de kwanzas disponibi-
lizados pelo BCGA, apesar de 
o Governo ter já um plano de 
distribuição dos recursos de in-
vestimento.

Do lado dos empresários e 
economistas, as reacções não se 
fizeram esperar, sobretudo no 
que diz respeito ao destino que 
o Governo poderá dar ao enve-
lope financeiro obtido do banco 
de Fernando Pereira. 

Para o economista Rui Ma-
laquias, o empréstimo pode 
servir para cobrir as necessida-
des prioritárias, desde saúde à 
educação, a olhar pelo plano do 
Executivo de José Eduardo face 
à crise. 

“O valor poderá para cobrir 
alguma parte das despesas de 
investimento, eventualmente 
por falta das receitas que não 
estão a entrar [no Tesouro]. 
Pode cobrir investimentos na 
saúde e educação. Mão não é 
para pagar salários”, refere o 
economista.

Também o banqueiro Filipe 
Lemos aponta a saúde como 
uma das áreas de absorção do 
encaixe. “Deviam estar, neste 
despacho, as áreas de aplicação 
dos recursos, mas acredito que a 
saúde possa estar entre as prio-
ridades”, comenta.

O jornal contactou o MIN-
FIN para explicar o destino 
do empréstimo solicitado ao 
BCGA, mas, até ao fecho desta 
edição, não obteve respostas. 

guiar o contrato. Ou seja, não 
esclarece as áreas em que o fi-
nanciamento vai ser aplicado, 
nem o tempo de reembolso 
do empréstimo. No entanto, o 
chefe do Executivo dá poderes 
ao ministro das Finanças, Ar-
mando Manuel, para avançar 
com a assinatura do contrato 
de abertura de linha de crédito 
e do resto da documentação re-
lacionada, “com a faculdade de 
subdelegar”.

O banco, por sua vez, confir-
mou ao VE ter já disponibiliza-
do o dinheiro ao Estado, recu-
sando-se a avançar, no entanto, 
detalhes da operação, desde a 
aplicação do encaixe, prazos 
de retorno e modalidades de 
concessão. “Só podemos dizer 
aquilo que está no Diário da Re-
pública. Não podemos estar a 
levantar detalhes da operação. 
É mesmo uma linha de crédito 
de 16 mil milhões kwanzas, que 

pacho presidencial nº 28/16, a 
que o VALOR teve acesso. O 
empréstimo é justificado com a 
necessidade de “financiamento 
de vários projectos de investi-
mento público”, que terão fica-
do pelo caminho, entre 2015 e 
princípios deste ano, pela redu-
ção das receitas com origem no 
petróleo. 

O despacho, assinado por 
José Eduardo dos Santos e pu-
blicado na primeira série do 
Diário da República (DR), de 
25 de Fevereiro, não explica as 
modalidades pelas quais se vai 

foi disponibilizada ao Ministé-
rio das Finanças, para projectos 
de investimento publico”, sa-
lientou Nuno Gomes, responsá-
vel de Marketing. 

De acordo com o banco, não 
é a primeira vez que o Governo 
emite uma solicitação de em-
préstimo à instituição liderada 
por Fernando Marques Perei-
ra, sendo esta última a “mais 
importante” das operações já 
realizadas. “Já foram disponibi-
lizados alguns montantes. Não 
posso entrar em detalhes [sobre 
essa última operação], porque 
temos um acordo de confiden-
cialidade”, referiuNuno Gomes, 
em resposta a uma insistência 
sobre os termos do empréstimo 
ao Estado.

dInheIro na saúde 
e educação
O despacho presidencial tam-
bém não especifica as áreas em 

Por  José Zangui

Por  Nelson Rodrigues
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Betão Pronto 

Pré-fabricados de Betão

Pré-esforçados Ligeiros 

Betuminoso 

Aluguer de Equipamentos 

ü
ü
ü
ü
ü

BETÃO PRONTO 
·Classes de betão correntes

Classes de betão especificadas·
Para satisfazer as necessidades dos clientes, a Concera, S.A. produz,
fornece e disponibiliza o serviço de bombagem do betão pronto,
de acordo com as normas em vigor, tipos e classes especificadas.

PRÉ-FABRICADOS DE BETÃO

·                ·           ·   ·            ·Blocos  Abobadi lhas  Lanci l Pavê Lajetas

·      · ·   · ·       Mani lhas             Grelha               Tubos            Cones    Caixas de v is ita 

PRÉ-ESFORÇADOS LIGEIROS

· ·         · ·  Vigotas           Painel e Laje  Alveolar      Laje TT           Ripas 

BETUMINOSO

·Massas Asfálticas

 Aplicação de Massas·
   Asfálticas  

ALUGUER DE EQUIPAMENTOS
·Máquinas para Movimentação de Terras 

 Equipamentos de Movimentação de Cargas ·

 Transportes de Cargas e Equipamentos  ·

Estrada das Terras Verdes
km 1 Caope Velha Funda - Cacuaco – Luanda

Escritório: (+244) 928 981 644
comercial@concerangola.co.ao | www.concerangola.co.ao

de enrelvamento

ü

ü

ü

ü

ü
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Empresas & Negócios
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Cimentos. Os donos angolanos da fábrica do cimento Yetu 
arriscam-se a perder a propriedade se não regularizarem as 
dívidas com as prestadoras de serviços que operam na indústria. 
A gestão da cimenteira já está parcialmente alienada a dois grupos 
empresariais estrangeiros.

Gestão da cimenteira 
do Kwanza-Sul nas 
‘mãos’ de estrangeiros

Por aCumulação de dívidas 

D u a s  e m p r e -
sas estrangeiras 
tomaram o con-
trolo das opera-
ções da Fábrica 
de Cimento do 
K w a n z a - S u l 

(FCKS), produtora do cimento 
‘Yetu’. A dinamarquesa NLS e a 
indiana Eta Star assumiram a ges-
tão operacional da cimenteira nacio-
nal como forma de pressionar os 
donos angolanos a pagarem as ele-
vadas dívidas contraídas desde o 
ano passado, soube o VE de várias 
fontes da administração da fábrica.

Desde Maio do ano passado que 
os accionistas são pressionados a 
pagar as dívidas. De lá para cá, as 
operações da FCKS têm sido supor-
tadas por fundos das empresas NLS 
– que controla a produção – e a Eta 
Star, que ajudou a montar os equipa-
mentos da cimenteira, segundo um 
alto funcionário da fábrica.

Até Fevereiro de 2012, integra-
vam o grupo de sócios da FCKS 
a advogada Sílvia Maria Rodri-
gues Coelho, com 69,5%, Neusa 
Tukayana Mangueira Mouzinho 
Melão Dias, com 20%, e Cândido 
Manuel Cabaça, com 7%. 

No colectivo de sócios estão 
ainda colocados João Marcos Sassa 
e Tambwe Mukaz, ambos com 2% 

e 1,5%, respectivamente. Marcos 
Sassa, também conhecido por ‘Gene-
ral Sassa’, chegou mesmo a presi-
dir o Conselho de Administração, 
segundo investigações não desmen-
tidas do jornalista Rafael Marques, 
datadas de Setembro de 2015.

Ao que o VE apurou, a fábrica 
comprometeu-se a pagar, mensal-
mente, dois milhões de dólares à 
administração da NLS para man-
ter a fábrica operacional. Até Maio 
de 2015, as dívidas atingiram 20 
milhões de dólares, o que mobi-
lizou a operadora dinamarquesa 
a emitir uma carta de paralisação 
das actividades. 

“As dívidas foram tão elevadas 
que NLS se viu obrigada a avisar os 
donos que deviam ter parado as acti-
vidades se não tinham capacidade 
de regularizar a situação. Foi isso 
que aconteceu em Julho de 2015”, 
conta uma fonte da empresa.

As operações na fábrica para-
lisaram em Julho de 2015 e assim 
permaneceram até princípios de 
Dezembro do mesmo ano, dando 
lugar a uma sequência de neces-
sidades de redução de custos com 
o transporte e comercialização do 
cimento produzido e despedimentos. 

A NLS e a Eta Star não foram as 
únicas a protestar contra os atra-
sos nos pagamentos. A Mota Engil 
engrossa a lista de prejudicados. Na 
fábrica, a companhia portuguesa 
tinha a função de extrair a maté-
ria-prima utilizada no fabrico de 
cimento.

U
Mota Engil abandona
Com o acumular das dívidas e o 
amontoar das despesas, a cons-
trutora portuguesa retirou o seu 
pessoal das instalações da FCKS. 
“Tinha ‘ameaçado’ também a remo-
ção das suas máquinas e equipa-
mentos colocados na fábrica. Mas 
o plano foi imediatamente abortado 
por intervenção de forças arma-
das destacadas no terreno para o 
asseguramento da indústria”. Os 
ditos equipamentos encontrar-se-
-ão cativos até agora na cimenteira 
do Kwanza-Sul”, conta outra fonte 
próxima da administração.

Perante a situação, os sócios 
foram obrigados a subcontratar 
outras construtoras para manu-
tenção de níveis mínimos de pro-
dução. É o caso da Egivias e da 
Calomane, que substituíram a 
Mota Engil na extracção de bri-
tas e demais substâncias usadas 
no fabrico do cimento. 

Por falta de disponibilidade 
financeira, as duas empresas são 
pagas, pelos trabalhos realizados, 
com sacos de cimento ao preço 
oficial da fábrica e com base num 
acordo previamente discutido entre 
as administrações das empresas. O 
VE tentou vários contactos com a 
administração da fábrica  e com o 
ex-presidente do conselho de admi-
nistração, ‘General Sassa’, entre car-
tas e telefonemas, mas até ao fecho 
desta edição, não obteve respostas.

dEspEdiMEnto EM Massa
Com a paralisação de várias uni-
dades de produção, cerca de 40% 
dos trabalhadores da FCKS foram 
dispensados. Os que restaram “não 
têm trabalho para fazer, a julgar 
pela redução das operações, que 
terá afectado vários clientes da 
fábrica. 

Uma reportagem do VE às ins-
talações da fábrica em Dezembro 
de 2015 confirmou essa redução. 
Segundo um administrador de 
uma empresa cliente da FCKS, a 
frequência de camiões carregado-
res de cimento decaiu substancial-
mente. “Era comum estarem aqui 
colunas ‘infindáveis’ de camiões 
à espera do carregamento. Agora 
que há redução da produção e enca-
recimento do cimento, as coisas 
mudaram”.

Fábrica ‘dEspacha’ Frotas
Por pressão da situação, e pela neces-
sidade de obter liquidez para pagar 
operações do dia-a-dia, a fábrica 
decidiu vender parte da frota de 
camiões que tinha adquirido ao 
abrigo de uma linha de crédito, 
segundo conseguiu apurar o VE. “A 
fábrica foi obrigada a vender parte 
da frota de camiões comprados a 
crédito. A outra consequência foi o 
aumento do preço do cimento dado 
o acumular de dívidas da fábrica e 
o encarecimento do combustível”, 
explicou a fonte.

Por  Nelson Rodrigues 20 

40%

Valor da dívida da fábrica  
de cimento Yetu, até Maio de 2015

Dos trabalhadores foram despedidos

As agruras da cimenteira do 
Kwanza-Sul são explicadas por dife-
rentes fontes com “a gestão danosa 
e desentendimentos constantes 
entre os sócios” apesar dos apoios 
do Estado que recebeu.  

MEMorizE

l Fundada a 25 de Abril de 
2013, a Fábrica de Cimento do 
Kwanza-Sul foi criada com o 
propósito de reduzir os níveis 
de importação de cimento no 
país. Foi erguida, paralelamente 
à sua estrutura, uma indús-
tria de sacos com a capacidade 
máxima de produzir cerca de 
250 unidades por minuto e 11 
mil sacos por hora.

Produção do  
Cimento Yetu,  

Kwanza-Sul
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EmprEsa produz mobiliário  

Habitec vai exportar 
para a RDC  e Zâmbia 

om a sua unidade 
central de produ-
ção no Huambo 
e uma facturação 
acima dos dois 
milhões de dólares, 
a Habitec, empresa 

virada para a construção e montagem 
de móveis, já prevê exportar para os 
mercados vizinhos, nomeadamente 
a Zâmbia e a República Democrá-
tica do Congo. 

Felisberto Capanda, director exe-
cutivo da Habitec, avança ao VALOR 
que a empresa está a construir novas 
infraestrutras no Huambo e em 
Malanje para reforçar a capacidade de 
produção de mobiliário escolar, por-
tas, janelas, mesas e cadeiras.

O Ministério da Educação foi, até 
finais de 2014, o principal cliente da 
Habitec, mas, desde o ano passado, 
a empresa resolveu “alargar os hori-
zontes” para o privado e para pessoas 
individuais, passando de cinco para 
mais de 300 clentes.

Felisberto Capanda afirma que a 
empresa vive em contraciclo, já que 
o período de crise foi precisamente o 
momento em que o negócio despon-
tou e as vendas aumentaram. “Não 
havia importação e então mostrámo-
-nos como solução. Somos a prova de 
rentabilização em crise”, declarou.

“Uma árvore, Um móvel”
A Habitec usa, como principal maté-
ria-prima, a madeira proveniente do 

eucalipto. Com base “num compro-
misso de sustentabilidade ambiental”, 
a empresa, por cada abate de árvore 
usada nos seus móveis, planta outra. 

Para dar vida à política da reflo-
restação, a companhia financiou e deu 
formação a pequenos grupos de for-
necedores no Huambo. “Não vamos à 
floresta abater árvores, mas compra-
mos de fornecedores, que são trei-
nados para que nos abasteçam com 
madeira de qualidade. Para aqueles 
que não têm condições e capacidade 
própria, a empresa criou viveiros na 
zona do Cuando e fornece a planta.” 
Desde a sua entrada no mercado, a 
Habitec já proporcionou mais de 120 
empregos directos e 500 indirectos. 
20% são antigos desmobilizados de 
guerra, com incapacidade sfísicas, 
seleccionados através da direção dos 
antigos Combatentes no Huambo e 
30% é composto de mulheres, num 
compromisso da direção de reinte-
gração.

em ConCUrso
O foco na reintegração de comu-
nidades levou a ‘start-up’ a repre-
sentar Angola no concurso ‘The 
Venture’ promovido pela marca 
Chivas. A empresa está na com-
petição com 26 outros empreendi-
mentos sociais, na disputa por um  
fundo de um milhão de dólares. 

O concurso de empreende-
dorismo global tem como objec-
tivo descobrir e recompensar os 
mais promissores empreendedo-
res sociais do mundo. A final rea-
liza-se em Julho, na cidade de Nova 
Iorque, nos EUA. 

C
Por  Isabel Dinis 

Com o foCo na rEdução das importaçõEs 

Grupo Castel investe  
na produção de milho 

grupo Castel prevê 
invest ir “deze-
nas de milhões de 
dólares” na pro-
dução de milho, 
com vista à redu-
ção dos custos de 

importação e contrariar a expo-
sição à crise cambial.

A revelação, em exclusivo ao 
VALOR, é do administrador-dele-
gado da empresa, Philippe Frederic, 
que admite apresentar o projecto 
ao Governo “brevemente”, uma 
empreitada que deve trazer ao país 
o patrão do grupo, o empresário 
francês Pierre Castel.

O milho é a matéria-prima 
essencial na produção da cerveja e 
Philippe Frederic, que não especi-
ficou o montante do investimento, 

avança que os equipamentos e os 
locais para a implementação do 
projecto já estão identificados. 
“Na produção da cerveja, usa-
mos o milho grits que geralmente 
é degerminado, por isso estamos 
a edificar uma fazenda, ou seja, é 
preciso uma unidade industrial”, 
explicou o administrador-dele-
gado que admite também recorrer 
ao mercado interno para a com-
pra da matéria-prima, “depen-
dendo da qualidade e do preço”. 
A unidade industrial vai ocupar 
“milhares de hectares” e a pers-
pectiva dos investidores é desen-
volvê-la “rapidamente” para depois 
começar a produzir resultados.

ProdUtores Contestam 
imPosto 
O aumento do imposto de con-
sumo nas bebidas é encarado “com 
preocupação” pela Associação das 
Empresas Produtoras de Bebidas 
que vê “impacto negativo” no 
sector, segundo o responsável do 
grupo Castel em Angola. 

Se na cerveja, o imposto pas-

O

inVEstimEnto. O projecto de produção de milho deve ser submetido à 
apreciação do Governo, em breve. Iniciativa deve trazer a Angola o patrão 
do grupo francês, Pierre Castel. 

Por  Valdimiro Dias sou de 20 para  60%, nos refrige-
rantes, a alteração foi de 10  para  
30%, mexidas consideradas “exces-
sivas”, especialmente pelo cenário 
de crise que trouxe dificuldades no 
acesso a divisas e “provocou redu-
ções significativas” no volume de 
produção de bebidas. No caso do 
grupo Castel, a produção anual 
agregada recuou dos 10 milhões 
de hectolitros para os seis milhões 
de hectolitros e Phelippe Frederic 
avança que o Governo recebeu uma 
proposta dos produtores para a 
revisão do imposto de consumo, 
baixando o da cereja para os 30% 
e dos refrigerantes para os 20%.

Os vários impactos negativos 
combinados já atingiram os pos-
tos de trabalho no grupo e pelo 
menos três das 13 unidades do 
conglomerado levam a cabo um 
plano de despedimentos voluntá-
rios ao qual já aderiu mais de uma 
centena de trabalhadores, num 
universo de mais de seis mil. Para 
breve está marcada a apresenta-
ção de novos rótulos das diferen-
tes marcas que o grupo controla.

a taaG anUnCioU o lançamento de uma 
campanha de ofertas e promoções a partir de 100 
mil kwanzas, na rota Luanda-Lisboa-Luanda,  em 
classe económica, e ainda Luanda-Cuba a partir 
de 189.152 kwanzas também ida e volta.

a soCiedade mineira do Tchegi (SMT), na 
Lunda-Norte, prevê produzir 250 mil quilates de 
diamantes em três anos, a partir deste mês, em 600 
quilómetros quadrados, anunciou Francisco Sebas-
tião, do consórcio de cinco empresas nacionais.

Pierre Castel vem a 
Angola negociar com o 
Governo

Felisberto Capanda, director  
executivo da Habitec.



Segunda -feira 11 de Abril 2016 Valor Económico16

A empresa Motophone- Distri-
buição de Telemóveis e Acessó-
rios, limitada uma das maiores 
fornecedoras do mercado na-
cional, encerra as actividades 

Ensa lidera 
co-seguros 
na indústria 
petrolífera

RESTRUTURAÇÃO. Empresa de seguros foi 
indicada, por despacho presidencial, para assumir 
um papel que antes era desenvolvido pela 
seguradora AAA.

FALÊNCIA. As sucessivas variações cambiais e 
dificuldades de importar produtos conduziram 
à falência de uma das maiores revendedoras de 
telefones movéis.

Ensa Seguros de 
Angola assume, 
transitoriamente, 
a posição de líder 
do regime espe-
cial de co-seguro 
para as activi-

dades petrolíferas no mercado 

nacional, segundo um despacho 
presidencial datado de 31 de Março, 
que sublinha “a importância estra-
tégica desta actividade para a eco-
nomia nacional”.

A Ensa vai partilhar os riscos 
com as demais seguradoras que 
operam no mercado, tendo em 
conta a especificidade da activi-
dade petrolífera, e “assim, em caso 
de acidente, a seguradora nacional 
deverá assumir o maior desem-

bolso financeiro e receber a maior 
percentagem do valor do prémio”, 
disse ao VE uma fonte conhece-
dora do processo.  

O despacho presidencial não 
reflecte os moldes em que a parti-
lha de prémios deverá ocorrer, mas, 
segundo a mesma fonte, “este é um 

aspecto do processo que deverá 
ser equacionado pela Agência de 
Regulação e Supervisão de Segu-
ros (ARSEG) ou definido por um 
outro decreto presidencial”. 

Os seguros pessoais e patrimo-
niais das empresas do sector petro-
lífero não fazem parte do objecto 
do regime especial de co-seguros 
para este mercado, e esclarece o 
decreto n.º 39/16 que “as activida-
des petrolíferas não integram este 
regime especial, devendo para tal 
ser comercializados de acordo com 
o regime especial de livre concor-
rência”. Enquanto durar o processo 
de transição da liderança para a 
Ensa, “deverá ser salvaguardada a 
continuidade das apólices em vigor, 
bem como dos acordos de resse-
guros em vigor à data de entrada 
do referido despacho”, explana o 
documento, reforçando que “a ces-
sação de liderança da Ensa se efec-
tiva com a consequente transmissão 
pela cedente de todos activos que 
servem de garantias para o cum-
primento das obrigações”.  

O despacho presidencial orienta 
a que a ARSEG, no exercício das 
suas competências, “adopte as medi-
das regulamentares e operacionais 
necessárias para a materialização 
do disposto no despacho”.  

Além disso, o despacho sugere 
que a ARSEG apresente, num prazo 
de seis meses, ao titular das Finan-
ças, estudos sobre novos modelos 
de co-seguro e resseguros das acti-
vidades petrolíferas que se reali-
zam em território nacional. 

Crise cambial derruba mais uma empresa
EmpRESA vENdEdORA dE TELEmóvEIS FEChA pORTAS  

do grupo LR, por sua vez deti-
do por empresários israelitas em 
parceria com alguns angolanos. 
Conta com um portfólio de mais 
de 80 modelos de telemóveis, 
sendo que a Samsung tem maior 
representação com cerca de 30 
modelos. A empresa conta tam-
bém com marcas como a Haier, 
a Sony, LG, Blackberry e Alcatel 
e tem cadastrados cerca de 300 
agentes revendedores espalha-
dos pelo país. Luanda conserva 
a condição de mercado de maior 
consumo, seguido de Benguela, 
Huambo e Huíla.

as vendas e reajustes de preços”, 
explica o comunicado de encer-
ramento enviado a clientes e for-
necedores pela directora comer-
cial, Carolina Nogueira.

Contactado, Lucas Domin-
gos, um antigo funcionário, dis-
se que a empresa se mantém em 
funções até ao final de Abril, lem-
brando que os trabalhadores fo-
ram notificados pela direcção no 
princípio de Março, ficando deci-
dido, na altura, a baixa do preço 
dos produtos em loja com o fim 
de escoar o stock existente. A 
empresa tem aproximadamen-

comerciais até final de Abril por 
inviabilidade financeira, ligada à 
actual conjuntura de crise econó-
mica.

“Não foi possível a geração de 
lucro, devido às sucessivas varia-
ções cambiais e dificuldades de 
importar produtos, não obstante 

te 50 colaboradores, que, de se-
gundo ainda com funcionário da 
Motophone, “serão indemniza-
dos de acordo com a lei vigente”, 
promete a direcção da empresa.   

“O negócio é rentável, mas, 
por falta de divisa no país, nós, 
que vendemos os nossos produ-
tos em kwanzas mas compramos 
em dólares, não conseguimos 
trazer produtos porque o mer-
cado não nos oferece dólares”, 
explica Lucas Domingos. “É um 
momento difícil para os trabalha-
dores, que só resta aceitar.” A Mo-
tophone é uma empresa afiliada 

Por  Valdimiro Dias 

Por  Valdimiro Dias

A

Empresas e Negócios
pOR dESpAChO pRESIdENCIAL
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Opinião

Gilberto 
Luther  
Administrador 

da AGT

do conhecimento de 
todos que a queda do 
preço do petróleo no 
mercado inte

Esta reforma não visa 
aumentar a carga fiscal 
dos contribuintes, pelo 
contrário, tem como 

grande escopo o 
alargamento da base 

tributária, o 
melhoramento da 

eficácia na 
administração dos 

impostos e, inclusive,  
a redução da carga 

tributária

É

A reforma tributária  
e a estratégia para saída crise 
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Visite-nos em         e siga-nos

935 555 500
LIGUE

apoio.cliente@zap.co.ao

Todos os dias, incluindo feriados,
das 7:00 às 24:00

VIVA AS NOVIDADES
DO SEU CANAL!

CANAL 4

SÁBADO
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Entrevista
Miguel Fernando, especialista eM gestão turística

“O Estado deve 
marcar mais 
presença no 
turismo”
Especialista na área do turismo defende uma maior intervenção do Estado 
para a alavancagem do sector e sugere a criação de um modelo turístico 
próprio associado a um ambicioso programa de formação, dirigido aos 
quadros do mercado, para a atracção de mais investimentos. 

ublicou recente-
mente um livro 
sobre o turismo 
em Angola. Em 
termos concreto, 
quais são as abor-
dagens que a obra 
traz sobre o sector?

O meu livro resulta de uma pes-
quisa científica. Tem uma aborda-
gem didáctica. A obra apresenta as 
bases teóricas de implementação de 
um plano para o sector do turismo 
em Angola. Apresenta algumas 
sugestões na produção da actividade 
do turismo, visando o desenvolvi-
mento económico do país, apre-
sentando como estudo o caso da 
península do Mussulo.

P

- Como avalia o actual estágio do 
turismo no país?

O turismo também pode ser enca-
rado como uma ciência que deve 
ser aplicada no momento especí-
fico. No caso concreto de Angola, a 
minha opinião é que devemos ter um 
modelo turístico próprio. Só nosso. 
É preciso que tenhamos capacidade 
para avaliar em que áreas podemos 
aumentar todas as equações necessá-
rias. Se na área dos recurso humanos, 
da tecnologia, dos produtos turísti-
cos ou na área dos próprios consu-
midores, do ponto de vista do seu 
comportamento. 
Mas, antes disso, é preciso que os qua-
dros que actuam nessas áreas perce-
bam esses fenómenos. O turismo não 
é homogéneo, algo que pode aconte-
cer num determinado momento ou 
numa determina área. Existe sempre 
heterogeneidade. Significa que nem 
sempre a oferta de ontem pode ser 
a oferta de amanhã, porque as exi-
gências e as diferenças dos turistas 

são componentes totalmente dife-
rentes. É preciso perceber que o 
turista jovem não tem necessaria-
mente o mesmo comportamento 
que o turista da terceira idade. O 
turista de negócio tem igualmente 
comportamento diferente em rela-
ção ao turista de lazer. 

Por que defende que o turismo deve 
ser encarado como ciência?
É um sector que os angolanos ainda 
não perceberam perfeitamente em 
relação aos benefícios que pode 
gerar e quais as interligações simé-
tricas que pode ter com outras ciên-
cias. A percepção que os angolanos 
têm em relação ao turismo é que se 
trata somente de um sector para as 
classes média e alta. Essa interpre-
tação tem de ser invertida imediata-
mente para que todos os angolanos 
possam entender o que é realmente 
o sector do turismo.

Quais são as grandes dificuldades 
que o sector vive na actualidade?

Por  António Nogueira

Em 1992, criou-se, por decreto pre-
sidencial, o Ministério da Hotelaria 
e Turismo, com uma visão estraté-
gica no futuro. Mas este objectivo 
nunca assumiu um papel relevante. 
Só a partir de 2002 é que se come-
çaram a criar algumas infraestru-
turas que existem até hoje, mas o 
protagonismo desse sector ainda 
não correspondeu às expectativas 

dos angolanos. E isso talvez ainda 
não tenha dado resultados porque 
o sector carece de quadros. Se repa-
rarmos, o país já formou inúmeros 
quadros em Marrocos, Portugal, 
Espanha, Itália, Áustria, Brasil, Esta-
dos Unidos, enfim, mas estes indi-
víduos hoje não desempenham essa 
função. Estão em outras áreas, por 
causa da valorização. Estas pessoas 
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perfil

O Estado deve ainda 
nesse momento 

viabilizar os 
procedimentos para dar 
autonomia e facilidade 
para que o sector tenha 

crédito junto dos 
investidores 

Os principais emissores do turismo interno 
ainda não divulgam convenientemente a 

imagem de Angola no exterior 

A percepção que os angolanos têm em 
relação ao turismo é que se trata somente de 

um sector para a classe média e alta.

abandonaram o sector porque nunca 
foram valorizadas.

Que balanço faz da actuação do 
Ministério da Hotelaria e Turismo 
desde que foi criado?
Reconheço que já foram dados alguns 
passos significativos para a reogar-
nização institucional do sector. Em 
todas as províncias, temos organis-
mos que representam o sector do 
turismo, na qual também se procede 
a avaliação continua dos estabeleci-
mentos hoteleiros do ponto de vista 
da categoria que corresponde cada 
uma das unidades. É uma das áreas 
do turismo, a hotelaria. Mas volto 
a insistir na vertente da formação. 
Defendo que quem é formado numa 
área é ai onde deve desenvolver a sua 
função, de acordo as áreas: hotéis, 
turismo de safari, ecológico, enfim.
Veja, por exemplo, o caso do Oka-
vango Zambenze, um projecto impor-
tantíssimo. Na verdade, se aquilo 
se materializa, será um dos epicen-
tros do turismo mundial. É ecoló-
gico e sustentável. Mas repare que os 
outros países envolvidos neste pro-
jecto, como por exemplo a África do 
Sul, colocaram aí técnicos altamente 

qualificados em matéria de turismo 
e que fazem análises e publicam o 
trabalho. Em Angola, nem temos 
ainda trabalho algum publicado 
sobre a matéria. 

Até que ponto a presença do Estado 
ainda é fundamental para alavan-
car o sector?
O Estado deve marcar mais presença. 
O turismo em Angola foi entregue 
ao sector privado. E o Estado ficou 
com o papel de controlar, fiscalizar, 
orientar, enfim e o resto ficou nas 
mãos dos privados. E isso provo-
cou o pouco impacto que o turismo 
hoje representa no PIB. O sector pri-
vado também ainda não tem cultura 
empresarial. O empresário tem de ser 
agressivo. Qual é a mentalidade que 
tem o empresário angolano sobre-
tudo neste sector? Ao investir no 
sector ele quer rendimentos imedia-
tos. Ai está o problema. Um hotel de 
cinco estrelas, quando é construído, 
demora, pelo menos, 10 anos para 
se sentir o retorno do investimento. 
E isso estou a falar de países como 
Espanha e Portugal. Em Angola, esse 
processo deve demorar mais tempo. 

- Quer dizer que defende a existên-
cia de parcerias público-privadas?
Exactamente. Se em países, como 
Portugal, o Estado ainda joga papel 
fundamental, o Estado deve ainda, 
nesse momento, viabilizar os proce-
dimentos para dar autonomia e faci-
lidade para que o sector tenha crédito 
junto dos investidores. Não ponham 

enfim. Neste momento, desconheço a 
existência de qualquer iniciativa pri-
vada que se tenha juntado ao Estado, 
mas, em minha opinião, deveria ser 
o próprio Estado a promover este 
tipo de iniciativas. 

A atracção do investimento estran-
geiro não significaria também uma 
mais-valia no sector?
Hoje, a imagem de Angola, como des-
tino turístico, está ainda em estado 
de emergência. Os principais emis-
sores do turismo interno ainda não 
divulgam convenientemente a ima-
gem de Angola no exterior. Lá fora, 
o que se diz de Angola é que se trata 
ainda de um país em guerra, com 
doenças e crime. Existem algumas 
iniciativas, como a feira do turismo 
de Portugal, mas isso não é sufi-
ciente. Deveríamos ter também um 
centro de investigação científica que 
apresentasse trabalhos de Angola 
no estrangeiro. Repare, por exem-
plo, que só agora é que se abriu um 
instituto superior de gestão hote-
leira, que faz parte da Universidade 
Agostinho Neto. Por outro lado, o 
espaço de Angola está fechado. Há 
muita restrição na cedência de vis-
tos aos estrangeiros que pretendem 
entrar em Angola. Esse é um impasse 
enorme, que complica o investidor. 
Outra questão que não se percebe 
é que os poucos hotéis que temos 
não sabem vender o nosso produto 
turístico. E um dos melhores pro-
dutos turísticos que temos para ven-
der é a imagem do presidente José 

Eduardo dos Santos. E porquê? Se 
o Presidente recebe um visitante 
num hotel, o dono do hotel deveria 
espalhar essa informação. Isso seria 
uma forma de publicitar até o pró-
prio hotel no país e no estrangeiro. 
São coisas pequenas mas que têm 
impacto. Por exemplo, o rei João 
Carlos I, de Espanha, todos os anos 
passa férias em Palmo de Maiorca. 
E quem vive em Palmo de Maiorca? 
São multimilionários, porque o rei 
vendeu a imagem de Espanha.

Que responsabilidades é que podem 
ser atribuídas ao sector privado e 
mesmo ao cidadão comum para que 
o sector se torne mais atractivo?
O angolano deve saber o valor do 
turismo interno. Mesmo que haja 
simetrias paralelas, é preciso dar a 
conhecer o produto que temos. Há 
tempos fiz um trabalho, na zona 
do Kinaxixi, em que perguntava 
às pessoas o que é o turismo? E 
,como resposta, apontavam para os 
carros dessa cilindragem que pas-
savam. Isso demonstra um desco-
nhecimento total sobre o assunto. 
Mas, mesmo assim, os angolanos são 
carinhosos. E isso é um produto que 
devemos aproveitar. Temos de saber 
valorizar os recursos naturais que 
temos. Podemos promover o eco-
turismo, o turismo safari. Temos 
de desminar terras e criar pessoas 
especializadas para preservar os 
parques naturais. A nossa cultura 
deve também entrar nessa lista. É 
preciso perceber que o turismo é 
um sector altamente rentável. A 
nível mundial é o segundo, depois 
da indústria do armamento, que 
mais contribui para o PIB. Espa-
nha recebe do turismo 26%. Portu-
gal 16%. França 42%. França recebe 
mais de 40 milhões de turistas anual-
mente, só na cidade de Paris.

O que poderá estar na base da alta 
dos preços verificados nalguns ser-
viços que o sector oferece?
Este fenómeno está associado aos 
altos custos de produção que temos. 
Maior dos hotéis que temos no país, 
99% foram construídos com maté-
ria-prima importada. Muitas vezes, 
os serviços públicos existentes não 
correspondem com as necessida-
des internas do estabelecimento. 
Falo da energia e da água, cujo for-
necimento falha constantemente. 
Tudo isso encarece os custos e, 
como consequência, se repercute 
no preço do produto final, desti-
nado aos consumidores.
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Miguel Fernando é profes-
sor associado da faculdade 
de Economia da Univer-
sidade Agostinho Neto. É 
doutorado em ciências eco-
nómicas e empresariais, no 
segmento dos estudos sobre 
economia do turismo, pela 
Universidade Complutense 
de Madrid, em Espanha. 

É igualmente diplomado 
em estudos avançados na área 
dos fundamentos do cres-
cimento económico e inte-
gração e desenvolvimento 
económico.

 Miguel Fernando pos-
sui ainda um mestrado em 
gestão turística e direcção 
hoteleira, pela universidade 
politécnica de Madrid. Detém 
o grau académico (PhD) e 
licenciou-se igualmente em 
engenharia industrial, na 
Cuba. É autor de um livro, 
intitulado “O Turismo em 
Angola”, recentemente publi-
cado no mercado.

tantos entraves. E o próprio cidadão 
angolano também deve ser mais 
envolvido no turismo, no sentido de 
se construir ou massificar áreas onde 
os custos possam ser mais acessíveis 
para todos. Eu pergunto: por que o 
Estado não se junta, por exemplo, 
à iniciativa privada para construir 
resorts, em todas as províncias, nos 
quais o mais pacato dos trabalhado-
res angolanos pode passar lá entre 
um ou dois dias, pagando apenas 20 
mil kwanzas? Devemos incentivar 
primeiro o turismo internamente.
Os resorts em Angola até são fáceis 
de construir e são baratos. Com 40 
ou 50 mil dólares pode construir-
-se resorts. Temos matéria-prima 
para isso, como a madeira e o capim, 
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(In)formalizando

MeMorize

l Vendedores de plantas do 
Camama legalizaram a sua acti-
vidade na administração do 
município de Belas. Ainda assim, 
agentes da fiscalização municipal 
têm travado a venda, levando, à 
força, vasos de plantas. Os ven-
dedores queixaram-se e lamen-
tam ainda que a EPAL não ligue 
a água, apesar de já a terem pago 
há mais de um ano.    
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Venda de plantas no  
informal regista baixas  
COMÉRCIO.  A crise financeira que afecta a economia nacional está também a provocar baixas nas vendas de plantas no 
mercado informal. Além disso, há vendedores que se debatem ainda com a escassez de água para manter vivo o negócio.

A

NEGÓCIO ERA MUITO MAIS RENTÁVEL HÁ 10 ANOS

Por  António Miguel 

venda informal de 
plantas é uma prá-
tica que se proli-
ferou, nas ruas de 
Luanda, nos últi-
mos dez anos. Pas-
sado esse tempo, 

umas coloridas e outras produtoras 
de flores, as plantas não param de 
exibir a sua alegria, nas montras, à 

ganha semanal ou mensalmente 
nesta prática, lutando apenas para 
que o fogão em casa não se man-
tenha 24 horas apagado. A planta 
Bingo de Ouro, por exemplo, era 
vendida a 500 kwanzas, mas agora 
baixou para 200 kwanzas, mas 
mesmo assim há pouca procura. 
“Está muito duro. Estamos mal, 
muito mal mesmo. Não sei quando 
é que as coisas aqui podem melho-
rar”, lamenta Bernardo Cassumbi, 
33 anos de idade. 

Bernardo Cassumbi, que vende 
plantas no Talatona, na rua da Ponte 
Molhada, saiu do Huambo, onde 
deixou mulher e cinco filhos, em 
2005, para se dedicar a este negó-
cio. Tem um patrão e aufere men-
salmente 20 mil kwanzas. 

“Agora que ficamos duas a três 
semanas sem vender uma única 
planta, penso que o patrão passará a 
ter dificuldades em nos pagar os salá-
rios”, temeu o vendedor para mais 
tarde auto encorajar-se, “normal-
mente, muito é do outro, o bocado 
é o teu. Por isso, bocado, bocado 
estamos indo”.

Na Ponte Molhada, onde há 
mais três vendedores na situação 
de Cassumbi, os preços das plantas 
variam entre três e sete mil kwan-
zas. Os preçários, argumentaram 
os interlocutores, justificam-se pelo 
facto de aí só se venderem plantas 
já criadas. “Quando vendíamos 
pequenas plantas, os clientes recla-
mavam, porque, postas em casa, as 
plantas morriam. Então passamos 
a criar primeiro para depois ven-
der”, explicou Bernardo Cassumbi. 

A água para regar é captada com 
baldes na vala de drenagem que 
passa por debaixo da badalada Ponte 
Molhada. A captação era feita através 
de uma moto-bomba, mas a máquina 
foi roubada por desconhecidos.  

espera de quem as queira comprar. 
Quem não tem grandes motivos 
para sorrir são os próprios vende-
dores, que, nos últimos dois anos, 
ressentem as baixas nas vendas des-
ses vegetais, que não só servem para 
adornar as casas e escritórios, como 
contribuir para que o homem res-
pire um ar puro.

Aqui, neste negócio informal, a 
culpa é também da ‘maldita’ crise 
financeira que afecta a economia 
doméstica, agravada pela queda do 
preço do petróleo. Desde que mui-

tos angolanos passaram a fazer con-
tenções, os vendedores informais de 
plantas passaram a perder clientes 
e consequentemente a vender cada 
vez menos. No passado, os lucros 
facilitaram que muitos compras-
sem terrenos para construir casas e 
a outros que tratassem documentos 
que os possibilitou migrarem para 
outras ocupações no mercado de 
trabalho formal. 

As circunstâncias mudaram e 
a coisa apertou. Há até quem pre-
fira não mais fazer as contas do que 
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O vice-gOvernadOr da Huíla, Sérgio da Cunha 
Velho, defendeu a criação de fundo de
financiamento direccionado para as mulheres quie 
tenham iniciativas de pequenos negócios.

PelO menOs, 55 mil toneladas de pro-
dutos agrícolas diversos foram produzi-
das, durante a campanha 2015/2016, por 
agricultores do Cuvango, na Huíla.

escasseZ de ÁgUa
Já, no Camama, onde se vendem 
plantas até de 150 kwanzas, os ven-
dedores, como se não bastasse a 
crise de clientes, enfrentam ainda o 
problema da escassez de água, con-
trariamente aos anteriores entrevis-
tados que fazem o negócio bem ao 
pé da vala de drenagem que desa-
gua no mar do Benfica. 

Augusto Kiala, antigo funcioná-
rio de uma oficina de mecânica auto, 
que encerrou, no Morro Bento, por 
falta de clientes, sentiu nas plantas 
a vida para continuar a lutar para 
sustentar a si e a sua família. Criou 
aí o seu viveiro e gerou trabalho 
para mais duas pessoas.

Há seis anos, a vender plantas 
no Camama (defronte ao centro de 
produção da Televisão Pública de 
Angola), Augusto Kiala revelou que 
ele e os colegas de trabalho paga-
ram à empresa de distribuição de 
água (EPAL) para ter água canali-
zada. Mas, mais de um ano depois 
do pagamento, “a EPAL não honra 
o compromisso”. “Pagamos mais 
de cem mil kwanzas. Deram-nos o 
documento, mas, até agora, a EPAL 
não liga a água no nosso espaço. 
Só nos dizem que temos de espe-
rar. Mas, as plantas precisam de ser 
regadas todos os dias”, lamentou.

Enquanto esperam pela água 
canalizada, a chuva é a solução, mas 
o ‘céu não abre as torneiras’ todos os 
dias. O último recurso são as motas 
de três rodas, também conhecidas 
por kupapatas, que transportam o 
precioso líquido do interior do bairro 
para o local de venda de plantas. 

Por cada 20 litros de água, os 
motociclistas cobram entre 50 e 75 
kwanzas. “Não podemos deixar as 
plantas morrer”, afirma Augusto 
Kiala, acrescentando que “é daqui 
que sai o nosso sustento”. Por dia, 

150

2

10 
Mil kwanzas é o valor que os 
vendedores do Camama podem 
facturar numa semana. 

Kwanzas, preços cobrados por 
planta, em função da espécie e 
tamanho.

Semanas. No viveiro da Ponte Molhada 
pode ficar-se esse tempo sem vendas 
de plantas.
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PROGRAMA DA FAO NA HUÍLA 

APOIO NO NAMIBE

EPAL que nos faça a ligação”, suplica 
o entrevistado. 

A maior parte deles não vive no 
bairro em que trabalha. Por dia, gas-
tam entre 600 e 900 kwanzas, de táxi. 
O almoço fica-lhes a 700 kwanzas/
dia. Em suas casas, ficam os filhos 
que também aguardam pelo pão.

A venda de plantas naquele ter-
reno está licenciada pela adminis-
tração do Camama. Segundo os 
entrevistados, apesar de disporem 
de documentação, no sábado, 2 de 
Abril, agentes da fiscalização daquela 
comuna surgiram no local e leva-
ram compulsivamente 13 vasos de 
plantas que se encontravam na mon-
tra para a comercialização. 

Os lesados perderam assim 
13 mil kwanzas, já que cada vaso 
estava no valor de mil kwanzas. “E 
no sábado, os fiscais não trabalham. 
Não sei como é que aqueles vieram 
aqui num sábado e levaram as nos-
sas coisas, sem pedir documentos”, 
questiona-se Kiala.

Embora tenham licença, os ven-
dedores estão conscientes de que, 
nos próximo tempos, deverão aban-
donar o local por estarem defronte 
a portaria de uma obra privada. O 
que ainda não conhecem é o local 
para onde deverão ser transferidos 
pela autoridade municipal. “Espe-
ramos apenas que nos levam para 
um bom sítio, porque nós estamos 
aqui por falta de emprego”, desejou 
António Álvaro, de 24 anos, que se 
encontra aí há quatro anos. 

a HisTÓria  
dO sÉrgiO PlanTa
Na urbanização Nova Vida, o 
“monopólio do comércio das plan-
tas” é dominado por António Sérgio, 
que preferiu não dar muitas satisfa-
ções sobre o seu negócio, limitando 
a dizer que sustenta a família com o 
que ganha da venda deste produto. 

O interlocutor até já foi ape-
lidado pelos amigos de Sérgio 
Planta. Vive com a mulher e tem 
três filhos. Reconheceu que a há 
baixa de clientela, mas não tem 
problemas de água, já que está a 
meio metro da central de trata-
mento e abastecimento da EPAL. 
Está há três anos nesta ocupação e 
os preços das suas plantas variam 
entre 500 e 50 mil kwanzas. 

A maior parte dos nossos 
entrevistados compram as plantas 
em viveiros, situados em Viana, 
mais concretamente na Vila e no 
Kikuxi. Noutros casos, eles pró-
prios fazem a criação das plantas.        

um daqueles vendedores pode gastar 
mais de mil kwanzas apenas para 
alimentar os vegetais. 

“Há vezes que chegamos aqui 
com um único mil kwanzas. Não 
vendemos nada. Precisamos almo-
çar, mas somos obrigados a comprar 
água para as plantas com o mesmo 
mil kwanzas. Por isso, pedimos à 

Famílias recebem apoio agrícola 

Ex-militares recebem formação

ais de 100 
f a m í l i a s 
c a m p o -
nesas, no 
G a m b o s , 
na Huíla, 
r e c e b e -

ram mais de 20 mil estacas 
de mandioca. A oferta foi 
feita pela Organização das 
Nações Unidas para Alimen-
tação e Agricultura (FAO), 
numa parceria com a World 
Vision, uma organização 
não-governamental. Esta é 
a segunda entrega. Em 2014 
haviam sido entregues cinco 
mil estacas assim como plan-
tas de batata-doce. O coorde-

nador do Projecto Integrado 
Resiliência Angola e Namíbia 
da FAO, Matteo Tonini, ex-
plicou que o objectivo dessa 
distribuição se cinge no facto 
de serem culturas mais resis-
tentes à seca, tendo em con-
ta que, nos Gambos, se vive 
estiagens cíclicas há já alguns 
anos.

Matteo Tonini ressaltou 
que as comunidades têm 
vindo a trabalhar na agricul-
tura, envolvendo famílias e 
possibilitando a produção de 
hortícolas, apesar da escassa 
chuva. O município tem uma 
população estimada em 76 mil 
habitantes. 

erca de 300 
ex-mil i ta-
res filiados 
na Asso-
ciação de 
Apoio aos 
Combaten-

tes das Ex-FAPLAS (ASCOFA), 
no Namibe, recebem formação 
profissional. Foram inseridos 
123 ex-militares nos cursos de 
construção civil, nas especia-
lidades de serralharia, carpin-
taria, pedreira, eletricidade, 
mecânica, fabrico de blocos e 
recauchutagem.  

Estão ainda inseridos no 

mesmo projecto 124 elemen-
tos na agropecuária, tendo 
cada ex-militar recebido duas 
cabeças de gado. Com a trac-
ção animal, vão poder tam-
bém desenvolver a agricul-
tura. Charruas, fertilizantes e 
sementes também foram en-
tregues. No Tômbwa, foram 
beneficiados 40 ex-militares 
com oito embarcações equi-
padas para a pesca.

O projecto, financiado pelo 
Governo, está orçado em mais 
de um milhão de dólares. O Ins-
tituto tem cerca de três mil ex-
-militares em toda a província.
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Parlamento aprova nova versão 
da Lei dos Contratos Públicos 

prop o s t a  d e 
Lei dos Con-
tratos Públicos 
foi aprovada na 
especialidade, 
numa sessão em 
que foram acei-
tes os restantes 
150 artigos em 

falta, de um total de 416 que a com-
põem. A aprovação foi precedida de 
acesas discussões, nomeadamente 
nas comissões dos assuntos consti-
tucionais e jurídicos, e dos assuntos 
económicos e financeiros.

Para a materialização do pro-
cesso, o documento depende ainda 
da aprovação de um relatório pare-
cer conjunto das comissões de espe-
cialidades, para posterior aceitação 
final em plenária na Assembleia 
Nacional, o que, segundo se pers-
pectiva, deverá ocorrer ao longo 
do corrente mês.

A nova Lei tem como escopo 
a modernização e simplificação 
dos procedimentos de contrata-
ção pública, destacando-se, como 
novidade, a consagração expressa 
do procedimento de contratação 
simplificada aplicável à celebração 
de contratos de valor reduzido, 
bem como às situações materiais 
que justificam a adopção de um 
procedimento não concorrencial.

“A proposta vem eliminar a fase 

de qualificação do concurso público, 
clarificando a diferença entre este 
procedimento e o concurso limitado 
por prévia qualificação, assim como 
a eliminação do procedimento de 
negociação, consagrando, simul-
taneamente, a faculdade de a enti-
dade pública contratante enxertar 
em qualquer procedimento de con-
tratação pública uma fase de nego-

ciação das propostas”, indica uma 
nota produzida pelo legislador.

O documento salienta ainda 
que o novo instrumento legal vem 
igualmente eliminar o procedimento 
especial denominado “sistemas de 
aquisição dinâmica electrónica”, 
tendo em conta que a prática nacio-
nal e internacional revelou a sua 
quase nula utilidade.

Finalmente, o legislador sugere a 
eliminação do procedimento espe-
cial para contratação de serviços de 
consultoria, passando a estar sub-
metidos ao regime geral de con-
tratação aplicável às aquisições de 
serviços, para além da instituição 
de um novo regime dedicado aos 
acordos-quadro, como instrumen-
tos especiais de contratação.

Porém, “a presente lei não pre-
tende apenas congregar o regime de 
formação dos contratos mais rele-
vantes na prática administrativa 
nacional”, assinala-se no comuni-
cado, ressaltando que a Lei incor-
pora também o regime de execução 
de contratos referentes a empreita-
das, bens e serviços.

O Governo entende que a “revi-
são serve para corrigir o cenário 
legislativo actual, no qual, entre 
os principais contratos celebrados 
pela administração pública, apenas 
o contrato de empreitada vê a sua 
execução especificamente regulada 
por lei, originando preocupantes 
lacunas e uma intolerável insegu-
rança jurídica no tocante aos direi-
tos e obrigações assumidos pelas 
partes dos frequentes contratos que 
a administração celebra e que têm 
por objecto bens e serviços”.

A 

NOVA LEGISLAÇÃO. Depois de ter sido apreciada no 
Conselho de Ministros, a proposta de Lei passou pelo 
crivo da Assembleia Nacional, tendo sido aprovada na 
especialidade. O novo diploma defende a racionalização, a 
redução e o controlo dos gastos públicos.
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416
Total de artigos que compõem 
a proposta de Lei.

DECRETO FOI PUBLICADO NO DIÁRIO DA REPÚBLICA EM FEVEREIRO

Por  António Nogueira

l A proposta vem eliminar a 
fase de qualificação do con-
curso público, clarificando a 
diferença entre este procedi-
mento e o concurso limitado 
por prévia qualificação.

MeMorize

Novo diploma vai voltar 
ao plenário da AN para a 

aprovação final

DE JURE

DIREITO COMERCIAL

Sociedades 
comerciais 
em livro 

Um novo livro da autoria do docente 
universitário Pedro José Filipe vai  
ser lançado a 13 deste mês no Audi-
tório Maria Carmo Medina, da 
Faculdade de Direito da Univer-
sidade Agostinho Neto.

Intitulado ‘Grupos de Socie-
dades à Luz da Realidade Jurídica 
Angolana’, o livro vai ser  apresen-
tado pelo ministro da Justiça e dos 
Direitos Humanos, Rui Mangueira.

Num resumo, a docente uni-
versitária Agbessi Cora de Almeida 
Neto refere que “o autor partilha 
com a comunidade académica, os 
resultados da pesquisa científica 
orientada, realizada no contexto de 
um programa de mestrado sobre 
um tema que, entre nós, ainda não 
mereceu a atenção da doutrina 
desde a entrada em vigor da lei 
1/04 de 14 de Fevereiro – Lei das 
Sociedades Comerciais”.

A especialista em Direito 
Comercial ressalta ainda que o 
livro “não se limita a facilitar o 
entendimento sobre modelos no 
direito comparado, tipologias de 
coligações, conceitos de controlo/
domínio ou sobre perspectivas 
materiais e formais do fenómeno 
de controlo de corporações por 
corporações ou ainda sobre o 
domínio do órgão de adminis-
tração da sociedade ao contrá-
rio da tradicional “soberania” da 
Assembleia Geral”, sublinhando 
que o “ rebento” vai muito além 
da simples perspectiva descritiva.

Segundo Agbessi Neto, o tema 
abre ,pela primeira vez, um debate 
sobre grupos de sociedade “numa 
visão bastante abrangente”. 

Rui Mangueira 
vai apresentar 

a obra
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O administradOr de CaáOs PrOjectOs de empreend
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O Plano 
Nacional de Geologia 
(PLANAGEO) é o maior 

investimento global  
jamais feito no nosso país  

no domínio das geociências, 
visando a actualização 

do conhecimento  
geológico nacional.

É GEOCIENTISTA? GEO-ENGENHEIRO?
ESTÁ EM FORMAÇÃO?
REGISTE-SE EM  
http://quadros.mgm.gov.ao
E FAÇA PARTE DA BOLSA  
DE QUADROS DO PAÍS

A COMPETÊNCIA AO SERVIÇO DO PLANAGEO  
E DA DIVERSIFICAÇÃO DA ECONOMIA

Contacto: quadros@mgm.gov.ao | +244 916 532 964 
Política de privacidade O Ministério da Geologia e Minas garante que os dados que se registam durante  

o cadastramento serão utilizados apenas para questões estatísticas do conhecimento dos quadros.

PREENCHA  
O FORMULÁRIO 

DISPONÍVEL NO SITE
 http://quadros.mgm.gov.ao 

1129 QUADROS 
NACIONAIS JÁ SE 
CADASTRARAM

QUEM SE DEVE  
CADASTRAR?

Quadros técnico-profissionais  
e superiores e estudantes de:
Geologia, Hidrogeologia, Hidrologia, Geofísica,  
Engenharia Geográfica, Geodesia e Cartografia,  

Topografia, Geoquímica.

Engenharia de Minas, Laboratório, Matemática,  
Física, Química, Mineralogia e Petrografia, Sondagem, 

Geotécnica, Geocronologia e Paleontologia,  
Ciências Ambientais, Soldadura para a Mineração. 

Computação, Gestão Mineira, Gestão Ambiental,  
Geologia Económica, Economia Mineira,  

Direito Mineiro.

Nova_Gazeta_162.indd   15 10/08/15   18:42
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COMPETIÇÃO. Estudantes universitários angolanos de empresas 
participam, de 18 a 20 de Abril, em Macau, na competição 
internacional de estratégia e gestão de empresas.

Angolanos com lugar garantido
MACAU ACOLHE A COMPETIÇÃO INTERNACIONAL DE ESTRATÉGIA E GESTÃO DE EMPRESAS

ngola participa 
na competição 
internacional de 
estratégia e ges-
tão de empresas, 
a decorrer de 18 
a 20 de Abril, em 
Macau. Trata-se 

da edição 2015 do concurso Glo-
bal Management Challenge (GMC), 
criado em Portugal por Simulado-
res e Modelos de Gestão (SDG) e 
pelo jornal ‘Expresso’. 

Os angolanos que representam o 
país foram selecionados na sequên-
cia de provas de apuramento que 
tiveram lugar em Luanda, de 1 a 6 
de Abril. A equipa que representa 
Angola é constituída por cinco estu-
dantes e a média de idade do grupo 
é de 24 anos. De acordo com o res-
ponsável da delegação, Rui Machado, 
este ano participam apenas estudan-
tes universitários, maioritariamente 
da Faculdade de Economia, da Uni-

versidade Agostinho Neto.
Esta é a terceira vez que os ango-

lanos participam do GMC, em nível 
internacional. A última participa-
ção ocorreu em 2012, também em 
Macau. No entanto, o concurso está 
em Angola há 11 anos, sob a respon-
sabilidade da SOIK Investments, uma 
empresa angolana de gestão de recur-
sos humanos. A equipa conta também 
com o patrocínio de algumas empre-
sas, como a  consultora Deloitte. A A

delegação tem ainda o apoio institu-
cional da Comissão de Mercado de 
Capitais, do Ministério da Adminis-
tração Pública Trabalho e Segurança 
Social e do Gabinete de Quadros da 
Presidência da República.

Além de Angola e dos próprios 
anfitriões, participam na compe-
tição cerca de 30 países, como é o 
caso de Brasil, Camarões, Qatar, 
Costa do Marfim, Emirados Ára-
bes Unidos, Eslováquia, Espanha, 
Estónia, França, Grécia, Hong Kong, 
Índia, Kuwait, Letónia, Marrocos, 
México, Nigéria, Polónia, Portugal, 
Quénia, República Checa, China, 
Rússia e Senegal. A Rússia venceu 
as duas últimas edições. 

No primeiro dia do concurso, a 
18 de Abril, está prevista uma ceri-
mónia de abertura e de sorteio das 

equipas por quatro grupos. 19 de 
Abril será o primeiro dia da prova. 
O teste baseia-se na tomada de cinco 
decisões de gestão de empresa refe-
rentes a determinados trimestres em 
avaliação. Para a final, que acontece a 
20 de Abril, são selecionadas as duas 
equipas que obtiverem a melhor clas-
sificação em cada um dos grupos. 
Oito finalistas disputam o título, 
também com tomada de cinco deci-
sões de gestão empresarial.   

Esta é a quinta vez que Macau, 
território autónomo chinês, alberga 
o GMC. O acontecimento dá visibi-
lidade à cidade, numa altura em que 
se comemora os 20 anos da presença 
do GMC naquela região asiática. Os 
participantes vão poder desfrutar do 
potencial turístico, lazer, clima e da 
gastronomia local.

Por  António Miguel

l O Globam Management Chal-
lenge é  uma iniciativa  criada, 
em Portugal, por Simuladores e 
Modelos de Gestão - SDG – e jor-
nal ‘Expresso’. A ideia surgiu de 
uma apresentação a que os seus 
fundadores assistiran na Univer-
sidade de Strathclyde, Glasgow, 
no Reino Unido.

MeMOrize

Angolanos vão 
participar pela 

terceira vez

O Global Management Challenge (GMC) foi lançado 
em Portugal, em 1980. Passados 36 anos, é considerado 
actualmente a maior referência de competição inter-
nacional de estratégia e gestão de empresas. A autoria 
da iniciativa tem a assinatura da SDG – Simuladores 
e Modelos de Gestão e do jornal ‘Expresso’. 

Os fundadores criaram o GMC depois de assis-
tirem a uma apresentação realizada por um grupo 
de professores da Universidade de Strathclyde, em 
Glasgow, Reino Unido, sobre um modelo informá-
tico que permitia aos alunos testarem várias soluções 
para uma mesma empresa, verificando-se depois quais 

eram as diferentes consequências dessas decisões.
Depois da sua estreia em Portugal, em 1980, 

e na sequência do seu sucesso e reconhecimento 
junto das empresas, a competição rapidamente se 
expandiu por todo o mundo. Ao longo de várias edi-
ções, foi ganhando cada vez mais prestígio e mais 
participantes. Posteriormente, a SDG passou a ser 
contactada por interessados estrangeiros que pre-
tendiam organizar a competição nos seus próprios 
países. Actulamente o GMC ocorre em 30 países e 
já envolveu 500 mil quadros de empresas e estu-
dantes universitários de todo o mundo.

Há mais de 30 anos a premiar pelo mundo

1980
ano da fundação da Global Manage-
ment Challenge, em Portugal.

500
mil quadros de empresas e estudantes 
universitários de todo o mundo já 
participaram do concurso.

Gestão



25Segunda -feira 11 de Abril 2016  Valor Económico

GURU FALA DE COMO OBTER MAIOR PRODUTIVIDADE

As lições de Tom Peters 
ESTRATÉGIA.   Dono de um currículo invejável, o também engenheiro civil pela Cornell University, e Ph.D. pela 
Stanford University, dos Estados Unidos, tem estado a viajar pelo mundo fora para transmitir conhecimentos sobre 
estratégia e excelência.

utor de vários 
b e s t- s e l l e r s , 
como “In search 
of excellence” 
e “Liberation 
management”, 
Tom Peters foi 

considerado, no ano passado, como o 
“guru dos gurus” pela revista ‘Fortune’ 
e “superguru” pela ‘The Economist’. 

Numa recente visita ao Brasil, 
transmitiu a sua vasta experiência 

A
sobre estratégia e excelência e dei-
xou recomendações concretas sobre 
como empresários e gestores poderão 
alcançar a produtividade e o sucesso 
que almejam nas organizações.

Desenvolva a comunicação 
interna. Um dos maiores problemas 
nas organizações empresariais é a 
falta de comunicação entre os diver-
sos níveis da empresa. Para o guru da 
gestão moderna, “se as pessoas não 
se entendem, não conseguem alcan-
çar objectivo algum”.

Preocupe-se com a relação entre 
chefes e subordinados. O grande 
motivo de insatisfação dos funcio-
nários com a empresa é, para Tom 

Peters, a má relação com seus super-
visores imediatos. “Não importa se a 
empresa está a ter um bom ou mau 
desempenho. Se o empregado não está 
bem com o seu chefe, ele vai detes-
tar o trabalho”, afirma. Essa relação 
precisa ser positiva se o gestor quer 
que a produtividade dos funcioná-
rios seja boa.

Fixe-se nos detalhes. Para Tom 
Peters, “execução é estratégia” e, para 
ter sucesso, é imprescindível ter um 
objectivo bem traçado - não importa 
qual - e, mais do que isso, é neces-
sário investir e executar exaustiva-
mente cada ponto. 

Lembre-se que pequenas acções 

www.novagazeta.co.aoACESSE:

O na internet

Por  Redacção

resultam em grandes resultados. 
Através do exemplo do Walmart, 
que aumentou consideravelmente 
os seus lucros depois de aumentar o 
tamanho dos carrinhos de compras 
- facilitando a compra de produtos 
maiores, como microondas - Peters 
mostra que não precisa ser um génio, 
nem criar projectos altamente elabo-
rados para aumentar a rentabilidade 
dos negócios. 

Mantenha contacto com todos 
os membros ligados à empresa. “Se 
você gere diversas instâncias, pes-
soas e processos, não deixe que eles 
fiquem sem a sua atenção ou super-
visão”, salienta. Considera ser impor-
tante delegar funções, mas adverte 
para que não se deixe nada comple-
tamente de lado. 

Trate os seus empregados como 
clientes. Para Tom Peters nada é mais 
lógico do que tratar bem os funcio-
nários para que possam igualmente 
tratar bem o consumidor final do seu 
produto. Para o guru, o trabalho do 
líder é promover o sucesso, o com-
prometimento e o entusiasmo nas 
pessoas que servem directa ou indi-
retamente o cliente.

Direccione a sua atenção para as 
mulheres. O mercado consumidor 
feminino é uma ‘galinha dos ovos de 
ouro’ e, por isso, as empresas devem 
tentar buscar desenvolver produtos 
e serviços que agradem a elas. Um 
bom começo é evitar tratar o con-
sumidor como “ele”, no masculino, e 
buscar formas mais igualitárias para 
conquistar esse mercado promissor.

Seja obcecado em contratar os 

melhores. “Você pode concentrar-se 
em procurar os grandes talentos, mas 
você é obcecado por isso?”, questiona. 
Tom Peters considera que o processo 
de contratação deve ter máxima prio-
ridade, pois é dele que saem os melho-
res frutos. Saiba ouvir, agradecer e 
pedir desculpas. Na visão de Tom 
Peters saber ouvir é a alma do desen-
volvimento das empresas. Com seu 
tom desafiador, o guru da gestão ins-
tiga os gestores a contar quantas vezes 
ao dia perguntam “o que você acha?”. 
Ao dar poder às pessoas, ouvir suas 
opiniões é um reforço para o com-
prometimento e para o sucesso. O 
mesmo vale para gentilezas muito 
esquecidas, como agradecimentos e 
pedidos de desculpas. “Não prejudica 
ninguém e faz os funcionários mais 
felizes e produtivos”, diz.

Dê importância ao design. Num 
contexto em que a maioria das empre-
sas fornecem produtos de qualidade 
muito similar, o design é, para Tom 
Peters, fundamental para atrair con-
sumidores. O guru dá o exemplo da 
Apple e da BMW para mostrar que 
o design está muito além da antítese 
de gostar e não gostar. “Ele está entre 
o amor e o ódio”.

Nunca perca um almoço. “É 
nos almoços que conseguimos fazer 
os melhores negócios, pois é muito 
mais fácil você trabalhar com uma 
pessoa com quem você teve um con-
tacto mais próximo do que com um 
estranho”, diz. Peters acredita que é 
nas refeições que afinidades e a sim-
patia podem surgir, ajudando as par-
tes a entrar em acordo.

A FuSão ANuNciADA pelas ‘giganteś de alimen-
tos Kraft e Heinz, controladas pela 3G Capital e War-
ren Buffett, criou a 3.ª maior empresa de alimentos da 
América do Norte. Os dados são da Nielsen e foram 
fornecidos pela própria The Kraft Heinz Company.

A uber TechNoLogieS encerrou as operações na 
Califórnia, com um acordo de 25 milhões de dólares, após 
a empresa de táxi online ser acusada de enganar consu-
midores na confirmação de antecedentes de motoristas, 
declararam procuradores em Los Angeles e San Francisco.
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Internacional

Paraísos fiscais. O mundo financeiro foi abalado por uma 
fuga de informação que ameaça ser a mais importante da História. 
Uma bomba de revelações que atingiu alguns dos principais 
dirigentes mundiais, mas também estrelas da música e do futebol. 
A fuga partiu do escritório Mossack Fonseca, no Panamá, que 
deixou escapar 11 milhões de documentos confidenciais. 

Panamá provoca um ‘terramoto’

só lida com a criação de offshores (os 
popularmente conhecidos por ‘paraí-
sos fiscais’). O líder islandês pediu a 
demissão por ser , com a mulher, pro-
prietário de uma empresa no Panamá 
desde 2007 que permite a fuga aos 
impostos. Mas o escândalo atingiu 
outros dirigentes com maior relevo 
político na agenda internacional: Vla-
dimir Putin, presidente da Rússia, e 
David Cameron, primeiro-ministro 
britânico. Até da China: membros da 
elite política e do Partido Comunista 

A maior fuga de documentos 
relacionados com os offshore 
teve origem no Panamá. Curio-
samente, o país nem sequer 
consta na lista dos ’10 mais’  a 
albergar empresas que procu-
ram o sigilo bancário. Segundo 
o ranking da Tax Justice, uma 
organização independente que 
se dedica a investigar os offshore 
desde 2003, o Panamá só surge 
na 13ª posição. 

Topo da lista:
Suíça
Hong Kong
Estados Unidos da América
Singapura
Ilhas Caimão
Luxemburgo
Líbano
Alemanha 
Bahrein 

são proprietários das empresas. Além 
deles, surgem nomes de jogadores de 
futebol, como Leo Messi, e o minis-
tro angolano dos Petróleos, Botelho 
de Vasconcelos, que reconheceu ter 
a empresa, mas que nunca a usou. 

Em Inglaterra, o primeiro-minis-
tro, David Cameron, foi obrigado a 
admitir que lucrou com o fundo de 
investimento, em offshore do pai, Ian 
Cameron, evitando pagar impostos 
no Reino Unido. No entanto, o jor-
nal inglês garante que David Came-
ron vendeu a parte que detinha na 
empresa, antes de ser eleito pri-
meiro-ministro. Mas não pagou 
impostos sobre o lucro que obteve. 
No entanto, numa primeira reacção, 
David Cameron tinha desmentido 
possuir essa empresa. 

Mais agastado com as revela-
ções, Vladimir Putin classificou a 
fuga de informação como uma “ten-
tativa de desestabilizar a Rússia”. 
O líder russo surge nos documen-
tos, juntamente com o seu círculo 
mais restrito, como um dos pro-
prietários de uma offshore. 

Na China, um dos genros do presi-
dente e um cunhado surgem na famosa 
lista, ao lado de 10 outros membros 
da elite política chinesa. Uns surgem 
envolvidos directamente, outros atra-
vés de familiares detentores de com-
panhias. Entre eles, dois destacados 
dirigentes do Partido Comunista. 
Outros nomes envolvidos são uma 
neta do histórico líder chinês Mao-
-Tsé Tung e até uma criança, também 
neta de um dos dirigentes. 

Curiosamente, nos 11 milhões de 
documentos não constavam, até ao 
fecho desta edição, nomes de empre-
sários dos Estados Unidos. De resto, 
surgem nomes ligados à cultura, às 
artes e ao desporto em que um dos 
nomes mais sonantes é o do argen-
tino Leo Messi que, com o pai, evita 
pagar impostos em Espanha colo-
cando o dinheiro em ‘paraísos fiscais’. 

Alguns governos, sobretudo 
europeus, iniciaram investigações 
internas para perceber o grau de 
envolvimento dos proprietários des-
sas companhias, com o branquea-
mento de capitais ou com o tráfico 
de droga, já que sediar uma empresa 
em ‘paraísos fiscais’ não é ilegal. 

O

revelações abalam mundo financeiro

Panamá é um dos 
‘paraísos fiscais’ mais 
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Milhões de documentos vazaram 
para a comunicação social, com 
listas de empresas em offshores.

Sigilo precioso

ex-primeiro-
-ministro islan-
dês, Sigmundur 
Gunnlaugs-
son, foi a pri-
meira ‘vítima’ 
da maior reve-
lação de docu-

mentos confidenciais da História, 
recolhidos pelo Consórcio Interna-
cional de Jornalistas de Investiga-
ção (CIJI) no escritório da Mossack 
Fonseca, do Panamá, empresa que 

Por  Emídio Fernando

l Alguns governos iniciaram 
processos de investigação para 
averiguar se os offshore estão 
relacionados com o branquea-
mento de capitais. 

MeMorize
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Alibaba ultrapassa 
a Wallmart

Carro do Papa vale 300 mil dólares

gigante chinês Alibaba, que já con-
trola 75% do comércio eletrónico 
na China, converteu-se no maior 
retalhista do mundo, após supe-
rar o gigante de distribuição norte-
-americano Walmart. Numa nota 
enviada à imprensa e à Comissão 
do Mercado de Valores Mobiliá-

rios dos EUA, a empresa, que gere os portais Taobao 
e Tmall, garante ter registado, no último ano fiscal, o 
maior volume bruto de vendas do mundo.  

Os dados foram confirmados pela consultora 
Pricewaterhouse Coopers (PwC). A Wallmart, que 
concluiu o ano fiscal a 31 de Janeiro, registou no ano 
passado mais de 482 milhões de dólares em vendas. 
O ano fiscal do Alibaba encerrou a 31 de março. Dez 

dias antes, o vice-presidente executivo do Alibaba, 
Joseph Tsai, anunciou que o grupo tinha já movimen-
tado três mil milhões de yuan (quase 500 milhões 
de dólares) em vendas através dos portais de comér-
cio ‘online’. “Se estas plataformas fossem uma pro-
víncia, seriamos a sexta maior economia regional 
da China”, afirmou então Tsai. O número triplica 
oa valores atingidos pela marca em 2012. Só no Dia 
dos Solteiros, celebrado na China a 11 de Novem-
bro, pelos quatro ‘um’ que combinam nesta data 
(11/11) – uma alusão à figura de solteiro – o gigante 
do comércio electrónico registou mais de 91 mil 
milhões de yuan (mais de 14 milhões de euros) em 
vendas. Pelas contas do Ministério do Comércio da 
China, em 2015, as compras ‘online’ no país excede-
ram os 642 milhões de euros . 

m pequeno carro, 
o Fiat 500L, que 
foi utilizado pelo 
Papa Francisco 
durante a visita a 
Nova Iorque, em 
Setembro, foi arre-
matado por 300 

mil dólares em leilão, anunciou o 
portal que realizou a venda.

O pequeno automóvel preto foi 

um dos dois Fiat 500 colocados à 
disposição do chefe da Igreja Cató-
lica durante a sua primeira visita à 
maior cidade dos EUA.

O valor da venda superou 12 
vezes o preço de licitação inicial. 
O carro foi adquirido pelo empre-
sário milionário Miles Nadal, que 
detém mais de 130 carros e motos, 
de acordo com o Charitybuzz, um 
‘site’ que organiza leilões.

O anúncio foi feito no mesmo 
dia que o Papa divulgou a intenção 
de visitar a ilha grega de Lesbos, que 
tem acolhido refugiados vindos do 
norte de África. O chefe da Igreja 
Católica voltou a apelar aos cristãos 
que respeitem e apoiem os refugia-
dos e reforçou o pedido dirigido a 
todos os Estados europeus que aco-
lham os refugiados não só africanos, 
como os vindos da Síria. 

O

U

‘Guerra’ de GiGantes do comércio electrónico

venda foi feita num leilão em nova iorque 

A AnTigA primeira-ministra da Nova 
Zelândia, Helen Clark, apresentou a sua 
candidatura a secretária-geral da ONU, 
disputando o lugar com o português 
António Guterres. 

A políciA de Marrocos desmantelou uma 
rede de tráfico de seres humanos que ven-
dia crianças para França a mil euros cada. A 
rede comprava os bebés a mulheres grávidas 
que viviam em pobreza extrema.

maior mas-
s a c r e  d a 
história de 
África e um 
dos maiores 
do mundo 
ocorreu há 
22 anos no 

Ruanda. A data foi assinalada 
um pouco por todo o lado, em 
especial no próprio país que viu 
morrer mais de 800 mil tutsis, 
em apenas três meses, assas-
sinados por extremistas hútus 
apoiados pelo governo. 

Tudo começou em Abril de 
1994, quando o presidente ruandês, 
de origem hutu, Juvénal Habyari-
mana, foi morto por rebeldes num 
atentado ao avião que o transpor-
tava numa visita oficial. De ime-
diato, os hutu acusaram os tutsi pelo 
crime e começaram a matança logo 

no dia seguinte: milhares de tutsi 
foram assassinados. Quem conse-
guia escapar procurava ajuda  nos 
campos de refugiados nas frontei-
ras com o antigo Zaire (hoje Repú-
blica Democrática do Congo) e no 
Uganda. Em 100 dias, 800 mil pes-
soas morreram. Numa das provín-
cias ruandesas, dos 59 mil tutsi, 50 
mil foram assassinados. As mulhe-
res foram violadas, os filhos mor-
tos, numa matança em que a catana 
era a arma mais usada. 

Apesar do genocídio, em Julho 
de 1994, os  tutsi conseguiram der-
rotar o governo. As tensões reli-
giosas e étnicas prosseguem no 
país, mas a memória do genocídio 
permanece acesa, mesmo depois 
de muitos soldados hutu, dirigen-
tes partidários e até membros da 
Igreja Católica terem sido conde-
nados pelos seus crimes.

O
ruanda recorda crimes

Genocídio há 22 anos
©

©

Genocídio no Ruanda: 
um dos mais terríveis 
da História

Empresa 
chinesa em alta

Fiat que o Papa 
usou em Nova 
Iorque

©
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Educação & Tecnologia

15%
Indicador percentual do crescimento anual 
da bolsa de estudo da FUNIBER

fundação universitÁria ibero-americana

Teses de doutoramento 
em conferência internacional
ensino a distÂncia. A Fundação Universitária Ibero-Americana, 
que também tem presença em Angola, realizou uma conferência, no 
Brasil, sobre elaboração de teses de doutoramento. 

ma conferência 
gratuita sobre 
como elaborar 
uma tese de dou-
toramento foi 
realizada, em 
Março, na cidade 
brasileira de Flo-

rianópolis. O evento, organizado pela 
Fundação Universitária Ibero-Ame-
ricana (FUNIBER), teve como ora-
dor Antonio Pantoja, doutorado em 
Filosofia e Ciências da Educação. 

O conferencista debruçou-se 
sobre a necessidade do sistema 
educativo mundial enfrentar os 
desafios da actual sociedade. As 
universidades foram alertadas a 
criar mecanismos que incentivem 
os estudantes a inclinarem-se para 
a pesquisa educacional. Este coló-
quio foi a terceira edição da ‘Oficina 

companhar o 
m e r c a d o  d e 
smartphones é 
dar de ‘cara’ sem-
pre com especu-
lações sobre as 
novidades das 
principais mar-

cas do mercado, tão-logo seja lan-
çado um novo aparelho. Como tem 
sido hábito, a Samsung mal apresen-
tou o Galaxy S7 e o Galaxy S7 Edge 
ao público e já há informações sobre 
o próximo dispositivo top, que vai 
ser apresentado ao mercado.

Desta vez, trata-se do Galaxy 
Note 6, phablet, tablet de mão da 

U

A

Internacional sobre Elaboração de 
Tese de Doutoramento’, pela FUNI-
BER, que contou com a parceria 
da Universidade Jaén, de Espanha.   

AFUNIBER, que também tem 

sul-coreana que supostamente seria 
apresentado em Julho, adiantou os 
planos da empresa que normal-
mente revela um novo modelo da 
linha Note apenas no fim do ano. 
Uma fuga de informação do site 
SamMobile, mostra que o disposi-
tivo contará com a certificação IP68, 
exactamente como os recentes smar-
tphones lançados pela Samsung.

 O aparelho vai contar com pro-
teção contra água e poeira, e poderá 
ficar submerso em até 1,5 metros de 
profundidade durante até 30 minu-
tos. Essa fuga de informação tam-
bém reforça a ideia de que a Samsung 
vai importar o design do Galaxy S7/

representação em Angola, concede 
bolsas de estudos a estudantes de 
vários países do mundo, com o objec-
tivo de evitar que alunos aplicados 
desistam da formação por razões 
financeiras. A fundação está pre-
sente no universo da educação à 
distância e presencial. 

Após mais de dez anos a con-
ceder bolsas de estudos, o capital 
humano, mobilizado pela FUNI-
BER, possui um volume de tal gran-
deza que, em alguns países, chegou a 
ser um activo relevante para a socie-
dade e uma referência obrigatória no 
momento de analisar o crescimento 
do pessoal capacitado nesses países.

As bolsas de estudo desta organi-
zação correspondem a uma significa-
tiva parcela financeira das operações 
da FUNIBER. Anualmente, em cada 
país, analisa-se o montante desse 
investimento, com a intenção de 
fazer com que atinja um contingente 
cada vez maior da população. De 
um ano a outro, o crescimento dessa 
bolsa de estudo é de 15%.

A formação pode ser solicitada 
em qualquer sede da FUNIBER ou 
pelo seu formulário na internet, desde 
que sejam cumpridas todas as con-
dições solicitadas. O Comité Avalia-
dor examinará a pertinência de cada 
candidatura, em função dos ante-
cedentes apresentados, do histórico 
académico e profissional, das rendas 
pessoais e familiares e das condições 
sócio-familiares. 

S7 Edge para o novo phablet, con-
servando a linguagem transmitida 
pelo dispositivo da marca.

Porém, a novidade que chama 
a atenção é a possibilidade de o 
Galaxy Note 6 chegar aos consu-
midores equipados com um sen-
sor de íris. O boato é reforçado por 
uma remessa de produtos realizada 
pela Samsung para peças que com-
põem esse mecanismo.

Segundo informações mais 
recentes, esse sistema de leitura de 
íris estaria integrado à câmara fron-
tal e seria utilizado principalmente 
para a autenticação e segurança do 
Galaxy Note 6. 

Estudantes aprendem a enfrentar 
desafios da actualidade

Novo tablet de mão da marca 
sul-coreana

o aParelho PoderÁ vir com sensor de iris 

Galaxy Note 6 será à prova de água 

©

©

l A FUniBer é uma institui-
ção que se desenvolve por meio de 
diversos convénios e projectos, par-
ticipando em eventos, tanto aca-
démicos, científicos e de pesquisa 
como de cooperação, desenvolvi-
mento e crescimento económico, 
graças ao vínculo com universi-
dades e instituições profissionais 
do mundo, visando proporcionar 
uma formação global.

MeMorize
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Obras na marginal da Corimba 
podem perigar ambiente
imPacto ambiental. Ministério do 
Ambiente admite que as obras poderão impactar 
negativamente no ambiente, mas, ainda assim, 
considera o projecto “viável e sustentável”.

requalificação urbana

A directora nacio-
nal de prevenção e 
impacto ambien-
tal do Ministé-
rio do Ambiente, 
Sandra do Nasci-
mento, recomhece 
que poderá haver 

“impactos ambientais negativos”, no 
aterro que deverá ser colocado ao longo 

da área da Marginal da Corimba. No 
entanto, admite que os efeitos deverão 
ser “mitigados com o tempo”.

Sandra do Nascimento participou  
numa sessão de consulta pública para 
o projecto de requalificação urbana 
da marginal da Corimba, com vista 
a avaliar o impacto ambiental das 
obras, em que considerou oo projecto 
“viável” e “sustentável”. 

Numa primeira fase, o gabinete de 
gestão do Pólo de Desenvolvimento 
Turístico do Futungo de Belas vai 
desenvolver a dragagem e um aterro 

O
Por  Isabel Dinis

hidráulico de uma áres que vai desde 
o centro cultural Agostinho Neto até 
à antiga rotunda da Corimba. 

Na segunda fase, vai ser construída 
a plataforma do aterro, execução e cons-
trução de uma via, com aproximada-
mente sete quilómetros de extensão, 
com um recuo de 110 metros para a 
Baía, numa área total de 294 hectares. 
A via terá quatro faixas de rodagem. 
Com a empreitada, o director do gabi-
nete de gestão do Pólo de Desenvolvi-
mento Turístico do Futungo, Rodrigo 
dos Santos, perspectiva “melhorar” a 
circulação entre a baixa de Luanda e 
áreas como o Futungo, Talatona, Nova 
Vida, Benfica, entre outras. “O pro-
jecto vai ainda contribuir para a mobi-
lidade urbana que é crítica”, declarou.

O projecto contempla ainda a cons-
trução de uma doca marítima para 
facilitar quem vive da pesca na zona . 
Prevê-se ainda ao longo da plataforma 
estruturar um eixo para a passagem do 
metro ligeiro de superfície, transporte 
de massas e o catamarã. O projecto 
ainda não foi licenciado e deverá ser 
executado num período de três anos.

Primeira fase da 
requalificação de Luanda
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Marcas & Estilos
Para ouvidos modernos

Calçado selvagem

Viagens livres

Um olhar com elegância

Elegância no chão

Horas que valem ouro

Os auriculares Schatzii Bullet têm o formato de uma cápsula com-
pletamente lisa e constitui uma das mais minúsculas ‘obras de 

arte’ com dispositivo bluetooth. Com um peso que não ultra-
passa os 3,5 gramas, o Bullet permite efectuar chamadas 

sem grandes esforços, ouvir música com uma qualidade 
cristalina e audibilidade impoluta.

A colecção da Chiara Ferragni continua 
focada na elegância. Com a nova linha 

de calçados The Blonde Salad, o 
requinte começa nas sabrinas 

e termina em botas de salto 
transparente.

Com esta capa, a bagagem 
torna-se livre de riscos e permanece 

limpa durante as viagens, mantendo-
-se sempre à vista. Esta cobertura pro-

tege, mantém limpa, personaliza e identifica 
a sua bagagem, além de a tornar mais durável.

Os óculos de sol NDG da Oliver Peo-
ples incorpora o estilo e a moda nova-

-iorquinos. A armação foi fabricada 
num tom cinza-tartaruga, com 

lentes azul-anis, com tom e 
estilo fotocromático.

Nunca foi tão fácil manter a 
cabeça erguida e os pés assen-

tes no chão. Os novos sapatos Black 
Medallion Captoes da Peal & Co. pro-

porcionam-lhe comodidade. Os atacadores 
foram ajustados ao cabedal de primeira linha. 

Rotonde de Cartier é uma colecção de 
relógios, cuja caixa guarda os movi-

mentos mais avançados da alta 
relojoaria: o astro-regulador, o 

repetidor de minutos, astro-
-turbilhão e a comple-

xidade do esqueleto. 
A caixa tem uma coroa 

perolada, em ouro rosa de 18 
quilates, ornada de um cabo-

chão de safira azul. 
A pulseira é de couro de crocodilo 

marrom, a fivela desdobrável e regu-
lável de forma dupla. É resistente à água 

até 30 metros.

Há uma mistura de cosmopolitismo e tradição na esplanada do 
Hotel Ilha do Mar, em Luanda. Na ilha, claro. A vista, virada para 
a cidade, mostra-nos um quadro citadino, repleto dos ‘néons’ dos 
novos prédios que nascem na capital, dando um espectáculo de 
luz e cor. Do outro lado, há uma vista para o mar que parece não 
ter fim, com as luzes, lá no fundo, dos navios que se aproximam 
da cidade. O calor, por estes dias, ajuda a passar momentos únicos, 
bem servidos com o tradicional muzonguê da Ilha e, por exem-
plo, com sumos naturais ou com a escolha de uma generosa carta 
de vinhos. A alternativa passa por diferentes pratos de carne e 
um prato de legumes cozidos ‘ao ponto’. Além da paisagem, há o 
ambiente com três espaços: o interior, de ar condicionado ‘gelado’, 
e os dois terraços. Os preços são ‘simpáticos’ para a altura em que 
se vive, não fugindo das características mais requintadas da ilha. 
O atendimento é muito eficiente e agradável, mas a nota negativa 
vai para o horário da cozinha, que encerra às 22h. Muito cedo. 

Com Luanda aos pés

Quando se pensa em velocidade, 
pensa-se em BMW. No caso, este 
‘lugar-comum’, que já tem décadas, 
não é o mais importante no novo 
modelo da BMW: o X1. Esclarece 
a marca que se trata de um carro 
“robusto que coloca de parte as 
soluções rotineiras”. Este modelo 
distingue-se pelo conforto: ao con-
trário do que é habitual, os passa-
geiros não vão ‘colados’ ao chão, 
mas podem se sentar em bancos 
que se elevam. Além disso, tem 

uma segunda fila, os de trás, de 
bancos ajustáveis, com encostos 
que se rebatem com um único 
toque. O X1 aposta assim no con-
forto, utilizando ainda pára-cho-
ques compactos, em modelos que 
com motores a diesel ou a gaso-
lina. A marca explica que quis 
“aliar um conceito desportivo 
com o conceito citadino” e des-
taca a longa distância entre eixos. 
Na versão mais simples, custa na 
Europa mais de 40 mil dólares. 

Conforto na cidade
BMW X1

RestauRante
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Gary Sinedina actua a 16 de Abril 
na Serra da Chela, no Lubango. E a 29 de 
Abril, no Casino de Viana, em Luanda, 

num espectáculo que pretende celebrar o 
Dia Mundial do Jazz.

Como nasce a paixão pela música? 
Na infância. Aos três anos, já com-
preendia a extensão da música. 
Aprendi que é composta por ritmo, 
harmonia e compasso. Só de ouvir, já 
entendia estes três elementos.

Que impacto teve o concurso ‘estre-
las ao Palco’?  
Foi a génese da minha arte. Foi o 
começar da carreira, em 2009. Os 
amigos aconselharam-me a partici-
par porque era um concurso que ele-
vava os novos talentos.

apesar de não ter nenhum álbum, 
é famoso. Como explica isto?
Isso parte de um arsenal natural e 
simples, que é a arte. É verdade que 
não tenho álbum, mas participo em  
‘shows’; tenho viajado muito, por 

“Os artistas têm de ser imparciais” 
GaRy sinediMa, Músico 

artes não são excepção), é necessário 
que não se misturem. É muito impor-
tante que se estabeleça esta separação. 
Arte é mesmo arte e política é polí-
tica. Os artistas têm de ser imparciais.

Há mais de 600 milhões de anos, 
foi formada uma das mais espec-
taculares atracções subterrâneas 
do Brasil: as cavernas de Terra 
Ronca. É um dos maiores com-
plexos espeleológicos do mundo, 
localizados em São Domingos, 
em Goiás. Oferece um ecotu-
rismo de aventuras, recheado de 
emoção e adrenalina. São várias 
cavernas esculpidas por rios, com 
formações moldadas há milhões 
de anos, desde que a região era 
banhada pelo mar. 

A principal atracção é o com-
plexo cavernícola, de 40 qui-
lómetros, onde se encontram 

inúmeras grutas como as de Terra 
Ronca (que deu nome ao parque), 
São Mateus e Angélica. É um sis-
tema de grutas, com galerias qui-
lométricas e um grande volume 
dos cursos de água. 

A Terra de Ronca é composta 
por quase 300 cavernas, mas apenas 
algumas foram exploradas: Angé-
lica, Terra Ronca I e II, São Vicente, 
São Bernardo, Lapa do Bezerra e 
São Mateus. Sete constam da lista 
das 30 maiores do Brasil. 

O parque foi criado em 1989 
para preservar o complexo de 
cavernas, com as gigantescas 
colunas de estalactites, estalag-

As cavernas no Brasil

Angola e por outros países africanos; 
promovo os meus trabalhos.

Como avalia a música dos jovens? 
Estão com uma grande energia, mas 
falta instrução e acompanhamento. 
É muito importante que o artista se 
forme, para não fazer a coisa só por 
fazer. Chegou uma altura em que 
me senti obrigado a estudar. Estudei 
música, canto e piano e hoje consigo 
sentir a diferença. 

e os mais-velhos?   
Nós, os jovens, bebemos muito dos 
kotas. É preciso admitir que a música 
de kotas como Belita Palma, Lur-
des van-Dunem, André e Rui Min-
gas, Filipe Mukenga contribuem até 
mesmo para a construção do nosso 
mosaico cultural.

Há quem diga que há política a 
mais na arte. 
Embora a política englobe tudo (e as 

mites. Foi declarada Reserva da 
Biosfera pela UNESCO, em 2000.

A culinária de Goiás destaca-
-se pela a pamonha, feita à base 
de milho verde. Encontra-se em 
salgados, doces, apimentados e 
com os mais diferentes recheios, 
que incluem até jiló e guariroba. 
Os pratos típicos são o arroz com 
pequi, a paçoca de pilão, o peixe 
assado na telha e a galinhada. 

Onde fiCar 
Há várias opções de hospedagem 
na cidade e arredores, desde hotéis, 
pousadas e pensões para todos os 
gostos e bolsos.

COmO ir
Não há voos directos de Luanda 
para Goiás. A alternativa é ir por 

e têm sido? 
Penso que sim. Os artistas têm sabido 
diferenciar as coisas, apesar de 
alguns serem tidos como gran-
des políticos [risos]. 

É um jovem à frente do seu tempo?
Todos os que têm educação e que 
têm berço causam a sensação de 
estarem avançados. Não diria 
que estou avançado. Sou uma 
pessoa com orientação. Dife-
rencio-me dos outros por causa 
da educação. 

EntrEvista. Gary Sinedima gostava de ver 
“melhoras rápidas” na Educação e Saúde. Nem 
que se vá buscar fundos noutras áreas. Em 
entrevista ao VE, considera que um músico deve 
saber que arte e política não são a mesma coisa.

Por  Onélio Santiago

São Paulo ou Brasília. A passa-
gem pode custar cerca de dois 
nil dólares.

Uma educação de duas culturas...
Sim. A mãe é do Huambo, o pai é 
do Cunene e eu nasci no Namibe. 
Vivi lá até aos sete anos e depois 
mudei-me para a Namíbia, onde 
fiquei até aos 13 anos. E os últimos 
dez foram passados em Luanda. 

O que mais o preocupa? 
A saúde e a educação. O país tem 
fortes lacunas nestas áreas. Pre-
cisamos melhorar rapidamente. 
Nem que para isso se invista na 
arte como uma das formas de se 
angariar fundos e, depois, aplicá-
-los aqui. 

e o seu disco?
Não tenho pressa. Estou em fase 
de formação, quer a nível artístico, 
quer académico. O jazz e o soul 
exigem muito do artista. 

Vive da música?     
Sim. Faço-o de forma inteligente. 
O que ganho em espectáculos, nos 
bares e em participações é o que me 
permite comprar o pão e a roupa. 

Quanto custa um espectáculo seu?
Em espectáculos, posso facturar, 
numa semana, entre os cinco e os 
dez mil dólares. Mas, quando toco 
em bares, uma noite pode rondar 
os 100 mil kwanzas. 

nome: Garinaldino Jerónimo 
Sinedima
idade: 23 anos 
estado civil: solteiro 
Viagem: Huambo e Pretória

PerfiL

Embora a política englobe tudo, é necessário que não 
se misturem. Arte é mesmo arte e política é política. 

Os artistas têm de ser imparciais.
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Pelo menos 31,4 mil milhões de 
kwanzas serão adicionados ao 
Orçamento Geral do Estado (OGE) 
2016, para o pagamento de despe-
sas relacionadas com novas admis-
sões de pessoal da saúde, educação 

O Estado gastou, nos últimos três 
anos, 261,2 milhões de dólares com 
o repatriamento de 122.385 imi-
grantes ilegais, segundo um docu-
mento do Ministério do Interior. 
O número de imigrantes ilegais 
expulsos caiu cerca de um terço na 
primeira semana de Abril, ficando 
abaixo dos 700 casos em sete dias. 

Foram “expulsos do país por 
permanência ilegal”, por via admi-
nistrativa e judicial, 688 cidadãos 
estrangeiros, menos 266 casos face 
à semana anterior. Ainda de acordo 
com os números oficiais, estavam 

e ensino superior. Esta acção surge 
no seguimento da aprovação, por 
decreto presidencial, de abertura 
de crédito adicional ao OGE.   

Por causa da crise financeira, 
o Governo tinha suspendido os 

contabilizados na última semana, 
através dos Centros de Detenção 
de Estrangeiros Ilegais, 447 cida-
dãos detidos por situação migrató-
ria irregular (menos uma centena 
no espaço de uma semana) e que 

aguardam o regresso aos respeti-
vos países de origem.

Em 2015, por semana, foram 
expulsos cerca de mil ilegais. No 
mesmo período, por infrações migra-
tórias, foram aplicadas multas a 70 
cidadãos e uma empresa. Os imi-
grantes de países do leste e oeste de 
África representam o maior número 
de ilegais em Angola, destacando-se 
os da RD do Congo, com 112.608 do 
total de 121.421 cidadãos africanos 
ilegais. Da Europa, Portugal surge em 
destaque no período em referência, 
com 40 de um total de 61 europeus. 

concursos públicos de admissão 
de pessoal na função pública. Por 
razões da situação de saúde e edu-
cação que o país enfrenta, excep-
cionalmente abriu-se as inscrições 
para admissões nestes sectores. Na 
saúde, prevê-se recrutar dois mil 
técnicos, entre médicos e para-
médicos nacionais e estrangei-
ros, para fortalecer a luta contra 
a febre-amarela e a malária. 

Segundo o OGE, o Governo 
previa gastar 1,4 biliões de kwan-
zas, em 2016, com o pagamento de 
vencimentos e contribuições sociais 
da função pública. O Estado solici-
tou “assistência” do Fundo Mone-
tário Internacional (FMI). Segundo 
o ministro das Finanças, Armando 
Manuel, o apoio será para um Pro-
grama de Financiamento Ampliado 
para apoiar a diversificação econó-
mica a médio prazo.

Novas admissões custam 
31,4 mil milhões de kwanzas

Ilegais elevam despesas do Estado

A Associação Empresarial de 
Portugal (AEP) diz não ter sido 
apanhada desprevenida com a 
notícia do pedido de assistên-
cia financeira ao FMI por parte 
do Governo angolano.

Em comunicado, a associa-
ção presidida por Paulo Nunes 
de Almeida, refere que essa 
assistência servirá para “rees-
truturar e modernizar o sistema 
económico do país, tonando-o 
menos dependente das oscila-
ções do preço do petróleo nos 
mercados internacionais”. E que 
essa pode ser uma boa notícia 
para as empresas portuguesas.

A AEP termina a sua tomada 
de posição dizendo que a inter-
venção do FMI poderá ser  “uma 
oportunidade a ter em conta 
pelas empresas portuguesas”, 
sobretudo para aquelas que, 
“tendo estado a vender no mer-
cado angolano nos últimos 
anos”, queiram capitalizar os 
investimentos e o conhecimento 
adquirido e passar a “uma nova 
fase do seu processo de inter-
nacionalização”.

Empresas 
lusas ao lado 
de Angola

Estado ‘salva’ BPC ENSA entra nos petróleos Grupo Castel produz milho

Números da semaNa

50

10
250

20.038

milhões de dólares é o valor aplicado, 
pela empresa Refriango, para a cri-
ação de uma cerveja, baptizada com o 
nome ´Tigra´.

mil dólares é o tecto máximo autorizado 
para que angolanos e estrangeiros, maiores 
de 18 anos, transportem quando se deslo-
carem ao estrangeiro.

mil é o número de quilates de diamantes 
que a Sociedade Mineira do Tchegi (SMT) 
prevê produzir  em três anos.

é o número de cooperativas agropecuárias 
que estão cadastradas no país, segundo 
dados recentes da Confederação das As-
sociações de Camponeses e Cooperativas 
Agropecuárias de Angola (UNACA).

oGe reCeBe VerBa adICIoNaL

mIGraÇÃo 

O Banco de Poupança e Crédito contraiu 
um empréstimo de 325 milhões de dólares 
do Banco Africano de Desenvolvimento, 
no ano passado, e o Estado autorizou uma 
garantia soberana para cobrir a dívida. Os 
valores servem para financiar a reestrutu-
ração do banco e repor serviços e produtos, 
incluindo o crédito.  pág. 11

A ENSA foi indicada para assumir, transito-
riamente, a posição de líder do regime especial 
de co-seguro para as actividades petrolíferas, 
segundo um despacho presidencial de 31 de 
Março. A seguradora nacional assume um 
papel que antes era desenvolvido pela AAA. 
A ENSA vai partilhar riscos com as demais 
seguradoras. pág. 16

O grupo Castel vai investir na produção de 
milho em solo nacional, com vista a reduzir cus-
tos de importação com essa matéria-prima. O  
grupo dispõe de “dezenas de milhões de dóla-
res” e de equipamento técnico.  A empresa tem 
também, em estado avançado de concretiza-
ção, a edificação de uma fazenda para produ-
ção de milho. pág. 15

GaraNtIa soBeraNa seGUros CerVeJeIra 
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